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EXTRATO DO  SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 0412/GP/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º6-14016/2022

INTERVENIENTES:  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, CIDADE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SEMPLACIDE
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.3F LTDA

OBJETO:1.1. O presente aditivo do Contrato nº  0412/GP/2022 que trata da AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE DE ENGENHARIA PARA 
ORÇAMENTO DE OBRAS ORÇAFASCIO, para atender o Departamento de Engenharia e Planejamento Municipal, através da Secretaria Municipal 
de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE,  tem como objeto a prorrogação de prazo de vigência,  reajuste contratual 
e alteração contratual conforme motivação constante no  (ID 2680062), (ID 2680604).1.2.A prorrogação do prazo do contrato se dará da seguinte 
forma:a) Prazo de vigência do contrato: prorrogação pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 02 de dezembro de 2024, tendo 
como prazo final o dia 02 de dezembro de 2025.

REAJUSTE CONTRATUAL: 2.1. O aditivo visa acobertar as despesas do referido contrato, tendo em vista o reajuste contratual, conforme solicitado 
pela Contratada (ID 2680604), constatado pelo cálculo realizado pela mesma  (ID 2679723), a qual aplicou o Índice Geral de Preços - Mercado - 
IGP-M,,que resultou na atualização do valor contratual de  R$ 5.694,00 (cinco mil e seiscentos e noventa e quatro reais)  para R$ 5.913,69 (cinco 
mil, novecentos e treze reais e sessenta e nove centavos),   acrescendo o valor de R$ 219,69 (duzentos e dezenove reais e sessenta e 
nove centavos).2.2.Houve aumento no percentual de 3,858339%, no período de Outubro de 2023 a Setembro de 2024, conforme (ID 2679723). 
Totalizando no valor  de  R$ 219,69 (duzentos e dezenove reais e sessenta e nove centavos), conforme o Anexo reajuste do contrato de 17/10/2024 
(ID 2679723) , Parecer Jurídico 1720 de 13/11/2024 (ID 2737768) e conforme deferido na Decisão 446 de 14/11/2024 (ID 2740248).

ALTERAÇÃO CONTRATUAL:3.1. A  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA, passa a vigorar com a seguinte redação:

15.1.O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M, a cada 12 (doze) meses, cuja data-base está 
vinculada à data do orçamento estimado da contratação.

15.3.A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:

I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa do fornecedor, número do processo 
licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de preços;

II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;

III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

15.4.Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às majorações e/ou descontos ofertados 
em processos de reequilíbrio, já concedido.

15.5.Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos na planilha contratada, de modo a 
contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaustão.

I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da amortização de despesas não renováveis ou pela 
depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação de veículos e equipamentos.

II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas planilhas comparativas de preços contendo 
o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.

15.6.Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no cumprimento do objeto contratual:

I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente na data em que for concluído o objeto;

II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento 
do objeto;

III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:

a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; e

b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do mesmo;

IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que for realizado o objeto.

15.7.Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da proposta vencedora da licitação e a 
assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicável consiste em:

I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e

II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando os preços de acordo com a variação do índice 
previsto no edital.
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15.8.Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da vigência contratual ou da prorrogação do 

prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.

VALOR:5.1. O valor total do reajuste contratual  é de  R$ 219,69 (duzentos e dezenove reais e sessenta e nove centavos)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:6.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão conforme a seguinte função programática, mencionada 

no  (ID 2691905):.02.07 - Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento - SEMPLACIDE.04.122.0007.2093.0000- Assegurar a 

Manutenção do Departamento de Engenharia e Planejamento Municipal.3.3.90.40.00- Serviços da Tecnologia da Informação e Comunicação6.2 A 

indicação da dotação orçamentária que custeará as despesas referente á prorrogação de prazo e reajuste contratual, será formalizada por meio de 

Termo de Apostilamento.

DATA DA ASSINATURA:19/11/2024.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, CIDADE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SEMPLACIDE

KENNEDY LOPES DA SILVA
Secretário

Contratante

3F LTDA
CNPJ nº 23.484.444/0001-45

Representante RONELLE RODRIGUES SANTA ANA
Contratada

<#E.G.B#19844#2#22273/>

Protocolo 22273
<#E.G.B#19855#2#22287>

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº164/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 133/PMJ/2024

PROCESSO Nº 8512/PMJ/2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E PINTURA DE CORRIMÃO E FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE GUARDA-CORPO

	 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE, 
CULTURA, LAZER E TURISMO E A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de Jaru, Estado de Rondônia, com fundamento no 
art. 71, IV, da Lei Federal n.º 14.133/21 e Decreto municipal 13.173/GP/2021, considerando o Parecer Jurídico 1740 de 19/11/2024 (ID 2746603), 
torna público para o conhecimento de todos e a quem possa interessar, a HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 133/PMJ/2024, e AUTORIZA 
a contratação, no valor abaixo descrito, em favor da respectiva empresa:

 FORNECEDOR CNPJ VALOR

GAUSS SERVICOS DE ENGENHARIA
LTDA 

41.778.888/0001-75 R$ 95.432,40

Valor Total: R$ 95.432,40 (Noventa e Cinco Mil, Quatrocentos e Trinta e Dois Reais e Quarenta Centavos).

Jaru/RO, 21 de novembro de 2024.

IGOR BAPTISTA ZANOL
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento

CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

MARIA EMILIA DO ROSARIO
Secretária Municipal de Educação

<#E.G.B#19855#2#22287/>

Protocolo 22287
<#E.G.B#19852#2#22284>
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DECRETO Nº 16.290, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a autorização, a título precário, à execução de serviço público de transporte de passageiros por veículo mototáxi, pelo Sr. Marcos 

Vinicius Braz Sobrinho.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 

Municipal.

	 Considerando que é dever do administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica com a alteração, 

sempre buscando o princípio da legalidade da Administração, observando os demais princípios norteadores do direito;

	 Considerando a desistência do Sr. Ailton Braz Sobrinho, CPF ***.806.882-**, de executar o serviço público de transporte de passageiros por 

veículo mototáxi C.M. 127  - C.M.C. 1808, e a manifestação de interesse do Sr. Marcos Vinicius Braz Sobrinho, CPF sob nº ***.466.652-**;

	 Considerando o interesse público em atender a necessidade da comunidade local com a continuidade do serviço de mototaxi, sem causar 

dano ou prejuízo à Administração;

	 Considerando a precariedade da autorização, sendo o ato público de caráter discricionário e unilateral do Chefe do Poder Executivo 

Municipal;

	 Considerando a Certidão (ID 2492829), emitida pelo Diretor Municipal de Trânsito, o qual atesta que o interessado apresentou toda 

documentação exigida, atendendo os requisitos legais, estando apto a exercer a atividade de mototaxista no município de Jaru/RO, após os trâmites 

legais;

	 Considerando o Parecer Jurídico (ID 2497924), o qual declara não haver nenhum fator impeditivo para o prosseguimento do feito;

D E C R E T A

	 Art. 1º Fica o  Sr. Marcos Vinicius Braz Sobrinho, moto-taxista, residente e domiciliado no município de Jaru/RO, inscrito no CPF sob n. 

***.466.652-**, AUTORIZADO a executar o serviço público de transporte individual de passageiro por veículo motocicleta mototáxi C.M. 127  - C.M.C. 

1808.

	 Art. 2º A execução do serviço observará os termos da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro), da 

Lei Federal nº 12.009, de 29 de julho de 2009, da Lei Municipal nº 1.360, de 02 de julho de 2018, com suas alterações através das Leis Municipais 

2.087, de 13 de junho de 2016, e 2.309, de 02 de julho de 2018, a Resolução Contran nº 356/2010 e 410/2012, e demais normas regulamentares 

aplicáveis.

	 Art. 3º A Autorização conferida se dá a título precário, por prazo indeterminado, não gerando direito adquirido ao Autorizatário, podendo ser 

revogada a qualquer tempo.

	 Art. 4º Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 10.138, de 30 de outubro de 2017.

Jaru/RO, em 12 de novembro de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR

Prefeito do Município de Jaru
<#E.G.B#19852#3#22284/>

Protocolo 22284
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<#E.G.B#19845#4#22275>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 108/PMJ/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/PMJ/2024 

PROCESSO Nº 7950/PMJ/2024 

VIGÊNCIA 12 MESES

 

 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 

sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 

(a)  Assistente  Administrativo,  Sr.(a)  Larissa  Lorrainy  Oliveira  Gava e  as  empresas 

qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar de Preços para Futura e 

Eventual  AQUISIÇÃO DE  INSUMOS  PARA  BEBEDOUROS,  para  atender  as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal 

de  Jaru-RO,  por  um período  de  12  (doze)  meses,  nas  quantidades  estimadas  no 

Anexo  Único  desta  ata,  atendendo  as  condições  previstas no  instrumento 

convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 

às  normas constantes  da Lei  nº.  14.133/2021,  bem como o Decreto Municipal  nº 

14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

1. DO OBJETO

 

1.1. Registro de Preços visando a futura e eventual AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA 

BEBEDOUROS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED,  da Prefeitura Municipal  de Jaru-RO,  por  um período de 12 (doze)  meses, 

conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

 

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 

Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

 

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 

elaborado  pelas  Secretarias  solicitantes,  partes  integrantes  do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/PMJ/2024.

 

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 

disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 

a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

 

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

 

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 

refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 

gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 

de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

 

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 

prazo de vigência da ata;

 

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 

cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações contratualmente  assumidas  e  a 

aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 

decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

 

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 

exercida:

 

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 

ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 

sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

 

4.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 

preços  com  o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver 

participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital.
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4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 

independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 

Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 

nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 

2º do Artigo 138 da mesma lei.

 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 

prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 

conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

 

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante vencedor  será 

convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 

bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 

pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 

constam do Termo de Referência encartado neste edital.

 

5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 

Termo de Referência.

 

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 

ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 

contratada.

 

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

 

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 

consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

 

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 

14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21
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6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 

deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 

comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 

órgãos Oficiais que divulgam preços.

 

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 

Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 

de realinhamento.

 

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 

deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 

Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

 

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 

pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 

efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 

pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 

situação de mercado assim exigir.

 

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 

praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 

originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 

registro.

 

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 

Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 

Responsável pelo Registro de Preço.

 

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

 

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
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II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados; 

 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre  os  preços  registrados,  nos  termos da  Lei  n 

14.133, de 2021. 

 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

 

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 

comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

 

I - por razão de interesse público; 

 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 

no § 4º do art. 27. 

 

6.4. D CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, quando o fornecedor:

 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 

II  -  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 

ou IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços,  vedadas  novas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto  perdurarem  os 

efeitos da sanção. 6.
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4.3..  O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

 

6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar  os  licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação.

 

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

 

7.1. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

 

7.1.1. O objeto solicitado deverá ser entregue em remessa única em quantidades e 

especificações constantes  nas  notas  de empenho e  ou ordens de fornecimentos, 

conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração,  bem 

como  da  existência  de  disponibilidade  orçamentária,  nas  quantidades  e  locais 

determinados pela contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal.

7.1.2. A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 

para empresas locais  dentro do município de Jaru/RO,  no prazo de 10 (dez)  dias 

corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para 

empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a partir do 

envio da Ordem de fornecimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, 

se for o caso.

 

7.1.3.  Os  produtos  deverão  vir  devidamente  embalados,  lacrados,  de  maneira  a 

protegê-lo da ação da luz, poeira e umidade.

 

7.1.4. Os materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais de forma a 

permitir a completa segurança durante o transporte.

 

7.1.5.  As  embalagens  deverão  conter  a  marca,  fabricante,  procedência,  tudo  de 

acordo com a legislação vigente.

 

7.1.6. O transporte e a entrega, incluindo carga e descarga, são de responsabilidade 

da CONTRATADA, e deverão ocorrer dentro dos padrões e recomendações técnicas.

 

7.1.7. Os produtos que não apresentarem as condições mínimas exigidas na entrega 

não serão aceitos, devendo ser substituídos, por outros que atendam às condições 

pactuadas, sem nenhum custo adicional à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos.
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7.2. LOCAL DE ENTREGA

 

7.2.1.  Os  materiais  solicitados  pela  SEMED  deverão  ser  entregues  na  sede 

do Almoxarifado  Central,  localizado  na  linha  605,  Centro  de  Convenções  de  Jaru, 

telefone (69) 3521- 4730, em horário comercial de segunda a sexta-feira, das 07:30 ás 

11:30 horas e das 13:30 ás 17:30 horas, sob responsabilidade e controle do órgão 

competente;

 

7.2.2. Caso os materiais sejam solicitados pelas próprias unidades escolares os locais 

para entrega serão conforme a seguir: 7.2.2.1. A entrega dos Materiais solicitados 

pelas ESCOLAS DA ZONA URBANA deverá ser  feita no endereço de cada unidade 

escolar, cujo endereço deve constar na Ordem de Fornecimento, de segunda a sexta-

feira  das  07h:30min  às  11h:30min  e  das  13h:30min  às  17h:30min,  respeitando 

sempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da 

Contratada  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e 

previdenciários decorrentes do fornecimento.

 

7.2.2.2. A entrega dos Materiais solicitados pelas ESCOLAS DA ZONA RURAL deverá 

ser feita na Secretaria Municipal de Educação na Avenida Padre Adolpho Rhol,  Nº 

956, setor 02, Jaru/RO, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 

13h:30min às 17h:30min, respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 

13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, 

tributos,  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  decorrentes  do  fornecimento. 

ESCOLAS ENDEREÇOS Escola Aldemir Lima Cantanhede Rua Mamoré, 1502, Setor 01-

A, Jaru-RO; Escola Abrão Rocha Rua Marechal Rondon, 2258, Setor 04, Jaru/RO. Escola 

Beatriz Mireya Rua Osvaldo Cruz, 2675, setor 04, Jaru-RO Escola Jean Carlos Muniz 

Avenida  Brasil,  2633.  Setor  05,  Jaru-RO;  Escola  Maria  De  Lourdes  E  Silva  Rua 

Raimundo Barreto,  863,  Setor  07,  Jaru-RO;  Escola  Menézio  De  Victor  Rua  Jean  C. 

Muniz,  4029,  Jardim  dos  Estados  Escola  Elza  Maria  Fabris  Rua  Airton  Sena,  s/nº, 

Jardim dos Estados Escola Maria Gomes Da Costa Gonçalves Rua Margarete Fátima 

Costa, 1254. Setor 08, Jaru/RO Escola Pato Donald Avenida Rio Branco, 1253, setor 02, 

Jaru/RO Escola  Zenir  De Carvalho Rua Goiás,  840,  Setor  07,  Jaru-RO;  Escola  Tânia 

Barreto Rio Grande do Norte, nº 2552 Setor 01, Jaru/Ro Escola Gabriel Balmant Neves 

Rua Onofre de Oliveira, Setor 06, Jaru/RO Escola Maria Do Socorro Lopes Soares Rua: 

Sergipe, Quadra 10 Lote 04 Bloco C, Setor 02, Jaru/RO Escola Primavera Residencial 

Primavera, BR 364, linha que passa ao lado do Auto Posto Marques, setor 8. Escola 

Centro  Educacional  Bom Jesus  Av  Padre  Adolpho Rolh,  nº  976,  setor  02,  Jaru/RO 
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(Endereço da Secretaria Municipal de Educação) Escola Marechal Cordeiro De Farias 

Escola Juscelino Kubitschek Escola José De Sousa E Silva

 

7.3. DO RECEBIMENTO

 

7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 

entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 

pelos  responsáveis  pelo  recebimento,  para  efeito  de  posterior  verificação de  sua 

conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 

proposta.

 

7.3.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.

 

7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 

qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 

detalhado,  que  deverá  ser  de  até  10  (dez)  dias  após  o  atesto  do  recebimento 

provisório.

 

7.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que deverá ser de até 10 

(dez) dias.

 

7.3.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo.
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7.3.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato.

 

7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

 

7.4.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 

produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 

previstas,  situação  esta  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 

Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 

produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 

pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário;

 

7.4.2. Os insumos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 

do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 

os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 

valor, conforme diploma legal.

 

7.5. DA FISCALIZAÇÃO

 

7.5.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 

representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 

especificações do material  com as exigências contratuais  e pelo seu recebimento 

definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe ainda dirimir 

as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência 

à Administração.

 

7.5.2.  A  Comissão  de  Recebimento,  Fiscal  do  Contrato  ou  o  Responsável  pelo 

Almoxarifado  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  produto(s) 

encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os 

itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

 

7.5.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  eximirá  o  contratado  da 

responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 

da Lei 14.133/2021.

 

7.6. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
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7.6.1. A empresa ganhadora deverá oferecer garantia do produto contra defeito de 

fabricação, contado a partir do recebimento definitivo ou atesto pela Contratante, 

incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de entrega, mesmo após 

sua aceitação, não inferior a 90 (noventa) dias. Caso a garantia do fabricante seja 

maio, prevalecerá esta.

 

7.6.2.  A  empresa  fornecedora,  durante  o  período  de  garantia  assume,  e  se 

compromete a substituir, integral e gratuitamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contados da data do recebimento da notificação, os produtos em que forem 

verificados defeitos ou vícios, ou ainda na hipótese de reincidência dos defeitos, ou 

se os mesmos não forem corrigidos a contento.

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 

características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 

demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 

Municipal n 14.926/2023.

 

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 

de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 

necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 

solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

 

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 

o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 

que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 

adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 

mantiverem sua proposta original; e 

 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 

ser respeitada nas contratações. 
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§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 

ata. 

 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 

serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 

a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas  seguintes  situações:  I  -  quando  o 

licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e II - quando houver o cancelamento do registro do licitante 

ou do registro de preços nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. 

 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 

Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 

assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 

decreto municipal nº 14.926/2023.

 

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 

proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 

sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 

assinaturas  dentro do referido sistema.  9.3.  Por  ocasião da assinatura da ata  de 

registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatário 

mantém as condições de habilitação.

 

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 

assinada por meio de assinatura digital. 

 

9.5.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 

condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
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Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado.

 

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

 10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 

prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 

indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 

Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

 

11.1  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 

001  -  CGM/PGM/2024,  quais  sejam:  11.1.1.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do 

contrato;

 

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

 

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 

devidamente justificado;

 

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

 

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

 

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.

 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 

seguintes sanções:

 

11.2.1.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

 

11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 

(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

 

11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 

responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

 

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 

nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 

multa possuirá natureza compensatória ou moratória.  Art.  11. Considera-se multa 

compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de  descumprimento  de  obrigações 

contratuais  ou  decorrentes  de  atos  praticados  no  procedimento  licitatório,  por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. § 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da 

obrigação desatendida, observados os seguintes parâmetros:

 

I  -  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência,  para 

aquele que der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  no caso em que ensejar 

penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta; 

 

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que: a) deixar 

de entregar a documentação exigida para o certame; b) não manter a proposta, salvo 
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em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setor 

competente. 

 

III  -  15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que: a) der causa à 

inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 

funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse  coletivo;b)  ensejar  o 

retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo 

justificado; c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. IV - 20 % 

(vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o 

contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; V - 25 % (vinte e cinco por 

cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução total do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 

serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 

obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 

multa prevista no tópico 11.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 

11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 

14.133/2021.

 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

 

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

 

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

 

11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria 

previstos no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

 

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 

judicialmente.

 

11.11. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, 

em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 

Administração Pública.

 

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 

de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DS ÓRGÃOS REQUISITANTES

 

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais;

 

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 

com as obrigações assumidas pelo detentor;

 12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 

fornecimento dos objetos desta Ata;

 

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 

e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
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12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 

de preços ou a atualização monetária.

 

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

 

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 

gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

 

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 

contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 

preferência em igualdade de condições.

 

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 

imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 

proposta apresentada à licitação.

 

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 

Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 

registrados e respectivos detentores.

 

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 

de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 

transcrição.

 

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 

digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 

o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 

instituídas.  Parágrafo  único.  Os  órgãos  e  as  entidades  assegurarão  o  sigilo  e  a 

integridade dos dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão 

contra  danos  e  utilizações  indevidas  ou  desautorizadas.  Fica  eleita  a  Prefeitura 
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Municipal  de  Jaru/RO  para  dirimir  as  eventuais  controvérsias  decorrentes  do 

presente ajuste. 

 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 

 

Gerência Sistema de Registro de Preços. 

 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 

 

(Representante / Nome / CNPJ) 

 

Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

 

 

 

ANEXO ÚNICO

LOTE ÚNICO

HIDRO HOKEN ARIQUEMES LTDA
CNPJ: 41.075.301/0001-61

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med.

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

1

CARCAÇA  BRANCA  9.3/4"- 
ROSCA  METAL  3/4". 
Características:  Carcaça 
produzida com material atóxico 
em  polipropileno  de  alta 
densidade resistente a maioria 
dos  ácidos,  álcool,  amônia  e 
outras  substâncias  químicas 
agressivas.  Facilidade  na 
limpeza  e  manutenção.  Pode 
ser  utilizada  com  elementos 
filtrantes  de  rosca  ou  encaixe. 
Aplicações:  Para  utilização  de 
elementos  filtrantes  diversos, 
com altura 9 3/4" x 2 1/2" e 10" 
x 2 1/2" 

WFS 87 UN 51,04 4.440,48

2 REFIL  ELEMENTO  FILTRANTE 
POLIPROPILENO  9  3/4  COR 
BRANCO Ideal para purificação 

BBL 156 UN 19,77 3.084,12



 Diário Oficial de Jaru - RO | 21 de Novembro de 2024 | Nº 727 

21

21

eficaz da água. 

3

ELEMENTO  FILTRANTE  PP 
SUPER  Elemento  Filtrante  PP 
Super. Elemento filtrante de alta 
capacidade Super 1500 fornece 
uma  água  saudável,  livre  de 
impurezas  sólidas  e  químicas, 
sem  gosto  ruim  e  odor. 
Projetado  especialmente  para 
lugares  com  grande  consumo 
diário 

BBL 30 UN 73,86 2.215,80

4

ELEMENTO FILTRANTE CARVÃO 
SUPORTE Elemento filtrante de 
alta  capacidade  Super  1500 
fornece  uma  água  saudável, 
livre  de  impurezas  sólidas  e 
químicas,  sem  gosto  ruim  e 
odor.  Projetado  especialmente 
para  lugares  com  grande 
consumo diário. 

BBL 30 UN
160,8

2
4.824,60

5

TORNEIRA  PLÁSTICA  PARA 
BEBEDOURO Atóxica com rosca 
e  alavanca  superior,  na  cor 
branca. 

BBL 300 UN 12,62 3.786,00

6

TORNEIRA  PARA  BEBEDOURO 
INDUSTRIAL  100%  EM  METAL 
Sistema de fechamento 1/4 de 
volta  para  economia  de  água; 
Bitola  de  entrada:  1/2  com 
adaptador  3/4,  Cromo  de  alta 
resistência a riscos e corrosões. 

GANA 200 UN 55,74
11.148,0

0

VALOR TOTAL 29.499,00

 

 

 

HIDRO HOKEN ARIQUEMES LTDA
CNPJ: 41.075.301/0001-61

 

End: Avenida Jamari, Nº 2407 

Bairro: Setor 01

Ariquemes/ RO

CEP: 76.870-163 
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Telefone: (69) 8436-2277  /  (69) 9373-

4090 

e-mail: sacbridge.tech@gmail.com

 

ODILON VITOR OHNEZORGE 

REGINATO 

REPRESENTANTE LEGAL

 

 

 

 

 
<#E.G.B#19845#22#22275/>

Protocolo 22275
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<#E.G.B#19850#23#22281>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/PMJ/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/PMJ/2024 
PROCESSO Nº 11363/PMJ/2023 

VIGÊNCIA 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica  de  Registro  de  Preço,  Sr.(a)  Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata,  resolvem Registrar  Preços para 
futura e eventual  AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LAVANDERIA EM COMODATO AOS 
RESPECTIVOS  GERENCIADORES  DE  PROCESSOS  AUTOMÁTICOS  PARA 
LAVANDERIAS,  que atenderá as necessidades do departamento de lavanderia do 
Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas - HMSAD da Secretaria Municipal de 
Saúde-SEMUSA da Prefeitura  Municipal  de Jaru/RO,  por  um período de 12 (doze) 
meses,  nas  quantidades  estimadas  no  Anexo  Único  desta  ata,  atendendo  as 
condições  previstas  no  instrumento  convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de 
Registro  de  Preços,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  da  Lei  nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  para  futura  e  eventual  AQUISIÇÃO  DE  INSUMOS  DE 
LAVANDERIA  EM  COMODATO  AOS  RESPECTIVOS  GERENCIADORES  DE  PROCESSOS 
AUTOMÁTICOS PARA LAVANDERIAS, que atenderá as necessidades do departamento 
de  lavanderia  do  Hospital  Municipal  Sandoval  de  Araújo  Dantas  -  HMSAD  da 
Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um 
período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do 
edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA, parte integrante do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 002/PMJ/2024.
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4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 
que  disciplina  o  Registro  de  Preço  a  autorização  de  adesão  de  outros  órgãos  e 
entidades a  presente Ata  de Registro  de Preços,  ocorrerá  mediante  as  seguintes 
condições:

4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.1.3.  As  aquisições  ou  as  contratações  adicionais  a  que  se  refere  o  art.  31  não 
poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta  por  cento)  dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades 
participantes.

4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.1.5.  Após a  autorização do órgão gerenciador,  o  órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.1.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá 
ser exercida:

4.1.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 21 de Novembro de 2024 | Nº 727 

25

25

nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.
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6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;

 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os  preços  registrados;  III  -  resultante  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de 
contratação direta de cláusula  de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

 I - por razão de interesse público; ou 
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II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1.1.  A  distribuição  dos  insumos,  instalação  dos  equipamentos  e  realização  dos 
serviços  deverão  ocorrer  no  Hospital  Municipal  Sandoval  de  Araújo  Dantas  RUA: 
Florianópolis  1710,  Setor  7.  Telefone  (69)  3521-2678,  sendo entregue em horário 
comercial, de segunda a sexta feira das 7h30 ás 11h30 e das 14h00 ás 17h30.

7.1.2. O licitante vencedor deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para 
empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos 
para  empresas  dentro  do  Estado  de  Rondônia  e  20  (vinte)  dias  corridos  para 
empresas fora do estado, após o recebimento da Ordem de Fornecimento a realizar a 
automação  da  lavanderia,  e  ainda  deverá  fornecer  gratuitamente  e  manter  os 
equipamentos (GERENCIADORES DE PROCESSOS AUTOMÁTICOS PARA LAVANDERIA) 
cedidos  em  regime  de  comodato,  equipamento  responsável  pela  distribuição 
automática  de insumos de lavanderia  de forma precisa  e  econômica aos  demais 
equipamentos responsáveis pelas lavagens.

7.1.3.  O licitante  vencedor  deverá prestar  manutenção preventiva  e  corretiva  dos 
equipamentos,  bem como a reposição de peças,  sem ônus para a Administração, 
deverá  ocorrer  dentro  de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  inclusive  aos  sábados, 
domingos e feriados, após abrir o chamado, visto que o mesmo possui somente essa 
lavandeira e não temos como substituir a rouparia hospitalar.

7.1.4.  Na  hipótese  da  assistência  técnica  não  solucionar  o(s)  problema(s),  o 
equipamento defeituoso deverá ser substituído por outro, de igual porte, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

7.1.5.  Os  materiais  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO 
A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

7.2. DO RECEBIMENTO

7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua 
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conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
proposta.

7.2.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado,  que  deverá  ser  de  até  10  (dez)  dias  após  o  atesto  do  recebimento 
provisório.

7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que  deverá ser de até 07 
(sete) dias.

7.2.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.2.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.3. DA FISCALIZAÇÃO

7.3.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 
representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 
especificações do material  com as exigências contratuais  e pelo seu recebimento 
definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe ainda dirimir 
as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência 
à Administração.
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7.3.2.  A  Comissão  de  Recebimento,  Fiscal  do  Contrato  ou  o  Responsável  pelo 
Almoxarifado  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  produto(s) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os 
itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

7.3.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  eximirá  o  contratado  da 
responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.

7.3.4. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, 
entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido 
em  duas  vias.  Uma  via  deverá  ser  arquivada  na  Secretaria  interessada,  para 
acompanhamento,  e  a outra via deverá ser  entregue a contratada,  objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

7.3.5.  As  exigências  da fiscalização e  a  atuação da Comissão de Recebimento de 
Materiais  da Prefeitura Municipal  de Jaru/RO, em qualquer etapa da execução do 
contrato,  em  nada  restringem  a  responsabilidade  única,  integral  e  exclusiva  da 
contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

7.4. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

 7.4.1.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

7.5. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.5.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  está  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.

7.5.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações.

 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata.

 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:

 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e

 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

9.5.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

 10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

11.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

 a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela 
conduta do fornecedor, por infração do subitem 11.1.1;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12;

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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 e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave;

 f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título 
de multa moratória,  limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis.  Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, 
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,  nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 
alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.5.  A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.6.  A  penalidade  de  multa  pode ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.
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14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

LOTE 1

ECOLIM LTDA
CNPJ: 17.221.558/0001-08

Ite
m

Descrição Marca
Qtd

e

Un
d. 

Me
d.

Vlr. 
Unit.

Vlr. 
Total

1 AMACIANTE  50  LITROS.  Amaciante 
para todos os tipos de tecidos, sem 
perfume,  composto  de  cloreto  de 
dialquil,  Dimetil,  Amônio,  sebo 
hidrogenado,  75%  corante, 
preservante  e  água.  Bombonas  de 
50 litros. Obs.: Deve possuir registro 
na ANVISA e/ou Ministério da Saúde. 
(SISTEMAS DE LAVAGEM DE ROUPAS, 
GERENCIADORES  DE  PROCESSOS 

NEWDRO
P

35 UN 547,90 19.176,5
0
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AUTOMÁTICOS,  EM  REGIME  DE 
COMODATO) 

2

ADITIVO ALCALINIZANTE 50 LITROS. 
Para  pré-lavagem de tecido de  uso 
hospitalar.  Aspectos  físicos:  líquido, 
incolor.  Odor:  característico  da 
matéria  prima.  PH  (solução  a  1%) 
solúvel  em  qualquer  proporção, 
aspecto químico: hidróxido de sódio 
(faixa  de  concentração  15  a  30%), 
hidróxido  de  potássio  (faixa  de 
concentração 15 a 30%). Embalagem 
de 65kg uso de 4 a 7mls por quilo de 
roupa. Com registro da ANVISA para 
uso  hospitalar.(SISTEMAS  DE 
LAVAGEM  DE  ROUPAS, 
GERENCIADORES  DE  PROCESSOS 
AUTOMÁTICOS,  EM  REGIME  DE 
COMODATO). 

NEWDRO
P

35 UN 977,50
34.212,5

0

3

DETERGENTE  UMECTANTE  50 
LITROS.  Para  lavagem  de  roupas, 
composto  de  tensoativo  nãoiônico, 
etoxilado,  dispersante,  preservante, 
branqueador  óptico  e  água. 
(Principio  Ativo  nonilfenol  éter 
poliglicol).  Bombona  de  50  litros. 
(SISTEMAS DE LAVAGEM DE ROUPAS, 
GERENCIADORES  DE  PROCESSOS 
AUTOMÁTICOS,  EM  REGIME  DE 
COMODATO) 

NEWDRO
P

35 UN 922,20
32.277,0

0

4 DESINFETANTE  ALVEJANTE  50 
LITROS.  Aspecto  físico:  líquido 
límpido; odor: picante penetrante; a 
base de peróxido, cor: incolor; PH 4,2 
até 4,5; faixa de concentração 48% a 
50%.  Usar  de  2  a  4mls  por  kg  de 
roupa  seca.(SISTEMAS  DE  LAVAGEM 
DE  ROUPAS,  GERENCIADORES  DE 
PROCESSOS  AUTOMÁTICOS,  EM 
REGIME  DE  COMODATO).  Licença 
Sanitária  e  Autorização  de 
Funcionamento da Anvisa; e Registro 
específico  para  roupa  hospitalar  e 

NEWDRO
P

46 UN 969,85 44.613,1
0
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laudo de eficiência contra Salmonella 
enterica  subsp.  Enterica  serovar 
choleraesuis, Staphylococcus aureus 
e Pseudomonas aeruginosa 

VALOR TOTAL 130.279,10

ECOLIM LTDA -EPP 
CNPJ : 17.221.558/0001-08 

End: Rua Tenente Brasil, 510
Bairro: Centro

Ji-Parana/ RO

CEP: 76.900-014 

Telefone: (69) 99975-8981  OU 3422-1919 

e-mail: ecolim.ro@gmail.com 

ALEXANDER ALVES GUIMARAES 

REPRESENTANTE LEGAL
<#E.G.B#19850#37#22281/>

Protocolo 22281
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº41/PMJ/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/PMJ/2024 
PROCESSO Nº 12495/PMJ/2023 

VIGÊNCIA 12 MESES

 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado 
pelo (a) Assessor (a) de Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima 
e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para 
futura e eventual  AQUISIÇÃO DE INJETÁVEIS,  para atender a Rede de Assistência 
Básica  Municipal  de  Saúde,  Serviços  de  Assistência  Hospitalar,  Ambulatorial, 
Assistência  Farmacêutica,  Saúde  Bucal,  Psicossocial  e  Saúde  Prisional,  através  da 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um 
período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta 
Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO INJETÁVEIS, para atender a 
Rede de Assistência Básica Municipal de Saúde, Serviços de Assistência Hospitalar, 
Ambulatorial, Assistência Farmacêutica, Saúde Bucal, Psicossocial e Saúde Prisional, 
através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  -  SEMUSA,  da  Prefeitura  Municipal  de 
Jaru/RO,  por  um  período  de  12  (doze)  meses,  conforme  descrito  no  Termo  de 
Referência (ANEXO I do edital).

 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde  –  SEMUSA,  parte  integrante  do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº010/PMJ/2024.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.
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5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n° 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.
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6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;

 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados,  nos termos da Lei  n° 
14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
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I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui 
o art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal n° 14.926/2023.

7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

7.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e

 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos 
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licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços.

8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

8.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

8.4.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

10.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
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10.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

10.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

10.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  10.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:

 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela 
conduta do fornecedor, por infração do subitem 10.1.1;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por infrações dos subitens 10.1.2 a 10.1.6 e 10.1.8 a 10.1.12;

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave;

 f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título 
de multa moratória,  limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis.  Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,  de forma a configurar,  nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 
alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; Na aplicação das sanções 
serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

10.5.  A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

10.6.  A  penalidade  de  multa  pode ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
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11.1.  Executar  fielmente  as  obrigações  decorrentes  do instrumento convocatório, 
seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em 
conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento do órgão.

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das 
atividades específicas;

11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, 
prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  de  forma  clara,  concisa  e  lógica, 
atendendo prontamente às reclamações formuladas;

11.4.  Arcar  com  as  reclamações  levadas  ao  seu  conhecimento  por  parte  da 
fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, 
evitando repetição de fatos;

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 
vigência, para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus 
canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais 
alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis;

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver 
acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

11.7.  Manter  seus  empregados  identificados  por  crachá  e  uniforme  quando  em 
trabalho,  devendo  substituí-los,  imediatamente,  caso  sejam  considerados 
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria,  uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Administração;

11.9.  Assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações 
estabelecidas  na  legislação  específica  de  acidentes  do  trabalho,  quando  seus 
empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;
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11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 
do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a 
realização do evento;

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 
empregados,  quando  da  realização  da  entrega  do  Objeto.  Comunicar  ao  fiscal 
designado  pelo  órgão  adquirente,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  ou 
impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação 
e  eventuais  mudanças  dos  detalhes  por  parte  do  órgão  adquirente,  durante  o 
planejamento do evento;

11.12.  Manter  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  as  condições  de 
habilitação exigidas no Edital;

11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação 
de  leitura  ativada)  oficial  do  fornecedor,  afim  de  facilitar  a  comunicação  com  o 
mesmo.

11.14. Devendo ainda observar que é vedado à participação do órgão ou entidade 
em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade 
daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

11.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que 
couber.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.
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12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2°,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 
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EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

HEALTH DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 35.472.743/0001-49

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

1
CLORETO DE SÓDIO 20% 
AMPOLA 10 ML 

FARMAC
E

5.000 AMP 0,54 2.700,00

13

SORO GLICOFISIOLÓGICO 
500  ML  SISTEMA 
FECHADO, BOLSA (cota do 
item 12,  conforme Art.48 
inciso III da Lei 123/2 

EQUIPLE
X

4.500 BLS 5,68 25.560,00

15

CLORETO  DE  SÓDIO: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 0,9%, 
BOLSA/FRASCO,  100M 
Cloreto de Sódio: Solução 
injetável  0,9%, 
bolsa/frasco,  100ml, 
sistema  fechado,  que 
deverá  conter  duas 
entradas:  uma  para 
equipo  e  outra  para 
administração  de 
medicamentos  e 
apresente  membrana 
cicatrizante,  (conforme  a 
RDC  45/2003/ANVISA) 
(cota  do  item  14, 
conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2 

FARMAC
E

12.61
7

UND 4,80 60.561,60

VALOR TOTAL 88.821,60

HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA SA 
CNPJ: 01.571.702/0001-98

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total
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2

CLORETO  DE  SÓDIO, 
SORO FISIOLÓGICO 9% 
250 ML,  BOLSA ISENTA 
DE  PVC  SISTEMA 
FECHADO 

HALEXISTA
R

69.705 BLS 3,89 271.152,45

4

CLORETO  DE  SÓDIO, 
SORO FISIOLÓGICO 9% 
500  ML,  9%  500  ML, 
BOLSA  ISENTA  DE  PVC 
SISTEMA FECHADO. 

HALEXISTA
R

83.265 BLS 4,78 398.006,70

14

CLORETO  DE  SÓDIO: 
SOLUÇÃO  INJETÁVEL 
0,9%,  BOLSA/FRASCO, 
100M Cloreto de Sódio: 
Solução  injetável  0,9%, 
bolsa/frasco,  100ml, 
sistema  fechado,  que 
deverá  conter  duas 
entradas:  uma  para 
equipo  e  outra  para 
administração  de 
medicamentos  e 
apresente  membrana 
cicatrizante,  (conforme 
a RDC 45/2003/ANVISA) 

HALEXISTA
R

187.383 UN 3,49 653.966,67

16

ÁGUA  DESTILADA: 
ÁGUA BIDESTILADA EM 
BOLSA  PVC  C/500ML, 
SISTEMA  FECHADO, 
COM DUAS ENTRADAS. 

HALEXISTA
R

13.500 BLS 5,63 76.005,00

18

GLICOSE:  SORO 
GLICOSADO  5%  100ML 
100ml.  Bolsa  isenta  de 
PVC. Sistema fechado 

HALEXISTA
R

12.000 BLS 3,62 43.440,00

22

GLICOSE:  SORO 
GLICOSADO 5% 250 ML 
BOLSA  ISENTA  DE  PVC 
SISTEMA FECHADO 

HALEXISTA
R

19.500 BLS 4,83 94.185,00

VALOR TOTAL 1.536.755,82
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GOLDENPLUS – COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA

CNPJ: 17.472.278/0001-64

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

8

SORO RINGER SIMPLES 
BOLSA 500 ML,  ISENTA 
DE  PVC,  SISTEMA 
FECHADO. 

HALEXISTA
R

21.00
0

BLS 6,20 130.200,00

10

SORO  RINGER  COM 
LACTATO  500ML, 
SISTEMA  FECHADO, 
BOLSA. 

JP
28.50

0
BLS 6,24 177.840,00

VALOR TOTAL 308.040,00

CENTRO OESTE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 02.683.235/0001-50

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

12

SORO 
GLICOFISIOLÓGICO 500 
ML SISTEMA FECHADO, 
BOLSA 

FRESENIUS
13.50

0
BLS 5,42 73.170,00

20

GLICOSE:  SORO 
GLICOSADO 5% 500 ML 
BOLSA ISENTA DE PVC. 
SISTEMA FECHADO 

FRESENIUS
27.00

0
BLS 5,74 154.980,00

VALOR TOTAL 228.150,00

HENRIVIX COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 41.500.407/0001-65

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

17 ÁGUA  DESTILADA: 
ÁGUA BIDESTILADA EM 
BOLSA  PVC  C/500ML, 
SISTEMA  FECHADO, 

FRESENIUS 4.500 BLS 6,24 28.080,00
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COM DUAS ENTRADAS. 

19

GLICOSE:  SORO 
GLICOSADO  5%  100ML 
100ml.  Bolsa  isenta  de 
PVC.  Sistema  fechado 
(cota  do  item  18, 
conforme  Art.48  inciso 
III da Lei 123/2 

JP 4.000 BLS 4,02 16.080,00

21

GLICOSE:  SORO 
GLICOSADO 5% 500 ML 
BOLSA ISENTA DE PVC. 
SISTEMA  FECHADO 
(cota  do  item  20, 
conforme  Art.48  inciso 
III da Lei 123/2 

FRESENIUS 9.000 BLS 6,53 58.770,00

23

GLICOSE:  SORO 
GLICOSADO 5% 250 ML 
BOLSA  ISENTA  DE  PVC 
SISTEMA  FECHADO. 
(cota  do  item  22, 
conforme  Art.48  inciso 
III da Lei 123/2 

FRESENIUS 6.500 BLS 5,22 33.930,00

VALOR TOTAL 136.860,00

HEALTH DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 35.472.743/0001-49

End: QD20, N° 24 lote 18,20 e 22 

Bairro: Setor de Industriade Ceilância

Brasilia/DF

CEP: 72265-200 

Tel: (61) 3038-1303 ou 9.9954-8771 

E-mail: 

licitacao02@healthdistribuidora.com 

FRACISCO CARLOS SOARES DE SOUZA  

REPRESENTANTE LEGAL

HALEX ISTAR INDUSTRIA 
FARMACEUTICA SA 

CNPJ: 01.571.702/0001-98

End: BR 153, KM 03 

Bairro: Chácara Retiro

Goiania/GO

CEP: 74775-027 

Tel: (65) 98111-6182 ou 99602-6182 

E-mail: licitação.geral@halexistar.com.br

MARINES ZABOTTE 

REPRESENTANTE LEGAL

GOLDENPLUS – COM. DE MED E CENTRO OESTE COMERCIO E SERVIÇOS 
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PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 17.472.278/0001-64

End: Rua das Rozeiras, 50

Bairro: Centro

Barão de Cotegipe/ RS

CEP: 99740-000 

Tel: (54) 35232202 

E-mail: licitacao@goldenplus.net.br 

MARCELO MAROSTICA

REPRESENTANTE LEGAL

LTDA
CNPJ: 02.683.235/0001-50

End: Rua c-212, n  57؛ Qd. 520 Lt. 10 

 Bairro: Jardin América 

Goiânia /GO

CEP:  74.270-25 

Tel: (62) 3922-7100 

E-mail: centrooestego@terra.com.br 

JESUSMAR ALMEIDA DA SILVA

REPRESENTANTE LEGAL

HENRIVIX COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAS 

HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 41.500.407/0001-65

End: Av. Graça Aranha, S/N, Qd 022, Lote 0019, 

Sala 1 

Bairro: Jardim Nova Era 

Aparecida de Goiânia/GO 

CEP:  74.916-070 

Tel: (62) 4105-6385 ou 99607-3460  

E-mail: licita01@henrivix.com.br 

DANILO VIEIRA SILVA SOUZA 

REPRESENTANTE LEGAL
<#E.G.B#19821#53#22243/>

Protocolo 22243
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044 /PMJ/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036 /PMJ/2024 
PROCESSO Nº 11953/PMJ/2023 

VIGÊNCIA 12 MESES

 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado 
pelo (a) Assessor (a) de Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata,  resolvem Registrar  Preços para 
futura  e  eventual  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE,  MOBILIÁRIO  E 
EQUIPAMENTOS, para atender as necessidades das Secretarias: Secretaria Municipal 
de  Educação  –  SEMED,  Secretaria  Municipal  de  Gabinete  –  SEGAP,  Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente – SEMEAGRO, Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Serviços públicos – SEMINSP e Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Orçamento -  SEMAFO, da Prefeitura Municipal  de Jaru-RO, por um período de 12 
(doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições  previstas  no  instrumento  convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de 
Registro  de  Preços,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  da  Lei  nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  para  futura  e  eventual  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL 
PERMANENTE,  MOBILIÁRIO E  EQUIPAMENTOS,  para  atender  as  necessidades  das 
Secretarias:  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEMED,  Secretaria  Municipal  de 
Gabinete  –  SEGAP,  Secretaria  Municipal  de  Agronegócio  e  Meio  Ambiente  – 
SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, 
Secretaria Municipal  de Infraestrutura e Serviços públicos – SEMINSP e Secretaria 
Municipal  de  Administração,  Finanças  e  Orçamento  -  SEMAFO,  da  Prefeitura 
Municipal  de Jaru-RO, por um período de 12 (doze)  meses,  conforme descrito no 
Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
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3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº /PMJ/2024.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

 4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
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Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.
5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n° 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.
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6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante   pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;

 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados,  nos termos da Lei  n° 
14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:



Diário Oficial de Jaru - RO | 21 de Novembro de 2024 | Nº 727 58

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1.1. O fornecimento do material de expediente deverá ser feito no Almoxarifado 
Central da Prefeitura de Jaru - Departamento de Patrimônio da Prefeitura de Jaru, 
localizado na Rua Antelno Costa Fraga (linha 605), Nº 2283 Jardim Novo Estado, de 
segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, 
respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por 
conta  da  Contratada  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. Telefone para contato 
(69) 3521-4730.

7.1.2. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 
(dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias 
corridos para empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a 
partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o 
caso.

7.1.3. Os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13 e 18, deverão ser entregues montados 
para a SEMED, os itens 1, 2, 3, 4, deverão ser entregues montados para a SEMEAGRO, 
os itens 1,  2,  3,  4,  5,  6,  7,  8,  9,  10,  e  11deverão ser  entregues montados para a 
SEMECELT, os itens 1 e 2 deverão ser entregues montados para a SEMINSP, os itens 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13 e 18, deverão ser entregues montados para a SEGAP e 
Os itens 1, 2, 3, deverão ser entregues montados para a SEMAFO.

7.1.4.  Os  materiais  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO 
A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

7.2. DO RECEBIMENTO
7.2.1.  Os  itens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
proposta.
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7.2.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado.

7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.2.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.2.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.3.1. As peças devem ser entregues inteiras e prontas para utilização, devendo estar 
acompanhadas  de  todos  os  acessórios  necessários  para  a  utilização  (porcas, 
parafusos e o que mais se faça necessário).

7.3.2. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  está  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.
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7.3.3. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

7.4. DA FISCALIZAÇÃO

7.4.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 
representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 
especificações do material  com as exigências contratuais  e pelo seu recebimento 
definitivo  na  forma  do  art.  140,  II  da  Lei  nº  14.133/2021,  competendo-lhe  ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar 
ciência à Administração.

7.4.2.  A  Comissão  de  Recebimento,  Fiscal  do  Contrato  ou  o  Responsável  pelo 
Almoxarifado  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  produto(s) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os 
itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

7.4.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  eximirá  o  contratado  da 
responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.

7.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

7.5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n° 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria. 8.3. Após a homologação da 
licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
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I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:

 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e

 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29.

 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
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sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

9.4.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

11.1. 13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 11.1.1. 
dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;
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11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

 a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela 
conduta do fornecedor, por infração do subitem 11.1.1; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12;

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 

f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título 
de multa moratória,  limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis.  Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,  de forma a configurar,  nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 
alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.5.  A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.6.  A  penalidade  de  multa  pode ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
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12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

 13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2°,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 
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Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ)
 Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO

ANEXO ÚNICO

A. PAZINATO MARINGA
CNPJ: 04.352.905/0001-81

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTD

U
N 

ME
D.

Vlr. 
Unit

Vlr. Total

1 CADEIRA FIXA COM ESPALDAR BAIXO A 
estrutura é composta de tubos de aço 
1010/1020, sendo os pés e suportes do 
assento e encosto fabricados em tubos 
oblongos  16x30  com  1,5  mm  de 
espessura e soldados à duas travessas 
horizontais de tubos de aço 7/8 com 1,2 
mm  de  espessura  pelo  processo  de 
soldagem MIG, formando um conjunto 
estrutural  empalhável.  Para  dar 
acabamento nas pontas dos tubos dos 
pés  e  travessas,  a  estrutura  recebe 
ponteiras  plásticas  injetadas  em 
termoplástico  de  engenharia 
(Copolímero  de  Polipropileno).  Toda  a 
estrutura  recebe  uma  proteção  de 
preparação  de  superfície  metálica  em 
nanotecnologia  (nano  cerâmica),  e 
revestimento  eletroestático  epóxi  em 
pó, que garante proteção e maior vida 
útil ao produto. O assento é produzido 
em  termoplástico  de  engenharia 
(Copolímero  de  Polipropileno), 
fabricado  pelo  processo  de  injeção  e 
moldado  anatomicamente  com 
acabamento  texturizado,  com 
dimensões  aproximadas  de  460  mm 
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(largura)  x  415  mm  (profundidade), 
apresentando  em  suas  extremidades 
cantos  arredondados.  O  encosto  é 
fabricado  em  termoplástico  de 
engenharia  (Copolímero  de 
Polipropileno)  injetado  e  moldado 
anatomicamente  com  acabamento 
texturizado, com dimensões de 460 mm 
(largura)  x  335mm  (altura), 
apresentando  em  suas  extremidades 
cantos  arredondados.  O  encosto  é 
unido à estrutura por dupla cavidade na 
parte  posterior  do  encosto,  que  se 
encaixa  na  estrutura  metálica.  O 
travamento do encosto se dá por dois 
pinos  fixadores,  injetados  em 
termoplástico  de  engenharia 
(Copolímero  de  Polipropileno) 
fabricados  pelo  processo  de  injeção. 
Esse  fixador  segue  a  cor  do  encosto, 
dispensando a presença de rebites  ou 
parafusos. O  encosto possui furos que 
facilitam  a  transferência  térmica. 
Tolerância  máxima  para  variação  de 
medidas  dimensionais  (+  ou  -)  3mm. 
para garantir a qualidade, durabilidade 
e  resistência,  o  item  deve  possuir  os 
seguintes  laudos:  ensaio  de  corrosão 
por  exposição  em  câmara  de  névoa 
salina,  conforme  norma  ABNT 
8094:1983, com o mínimo de 500 horas; 
grau  de  empolamento  quando  a 
densidade  de  distribuição  das  bolhas 
conforme a norma ABNT 5841:2015 d0 
=  isento  de  bolhasgrau  de 
empolamento quando ao tamanho das 
bolhas  conforme  a  norma  ABNT 
5841:2015 t0 = isento de bolhas grau de 
enferrujamento  conforme  a  norma 
ABNT iso 4628-3:2015 ri 0 = 0 % de área 
enferrujada ensaio de determinação da 
espessura da camada de tinta conforme 
a norma ABNT 10443:2008 e a  norma 
astm  d7091:2013,  100  µm;  ensaio  de 
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aderência  da  tinta,  determinação  de 
aderência,  conforme  norma  ABNT 
11003:2009  versão  corrigida  de  2010; 
ensaio  de  aderência  da  tinta, 
determinação  de  aderência,  conforme 
norma  astm  D3359:2017.  Apresentar 
junto com a proposta inicial Declaração 
de  garantia  emitida  exclusivamente 
pelo  fabricante,  atestando  que  a 
garantia  mínima  é  de  01  ano  contra 
qualquer  defeito  de  fabricação.  Marca 
de  referência:  PLAXMETAL,  equivalente 
ou de melhor de qualidade 

2 CADEIRA  GIRATÓRIA  COM  BRAÇOS 
Cadeira giratória estofada com braços e 
rodizios,  dotada  de  mecanismo 
amortecedor e regulador do assento e 
do  encosto.  DIMENSÕES  E 
TOLERÂNCIAS: largura do assento: 500 
mm  +/-  50mm;  Profundidade  do 
assento:  460mm  +/-  10mm  Altura  do 
assento variável: faiza obrigatória entre 
420mm e 520mm; Larugyra do encosto: 
400mm  +/-  10mm  (medida  no  ponto 
mais  saliente  do  apoio  lombar); 
Extensão  vertical  do  encosto:  350mm 
+/-  10mm;  Espessura  da  espuma  do 
assento:  mínima  de  40mm;  Espessura 
da  espuma  do  encosto:  mínima  de 
30mm;  Tolerâncias  dimensionais  para 
tubos  conforme  ABNT  ABNT  6591; 
Tolerâncias  para  camada  de  tinta: 
mínimo  40  micrometros/máximo  100 
micrometros.  CARACTERÍSTICAS 
Assento  e  encosto  confeccionados  em 
compensado  anatômico  moldade  a 
quente,  contendo  no  mínimo  sete 
lâminas  internas,  com  espessura 
mácima de 1,5mm cada. Estofamnto do 
assento  e  do  encosto  em  espuma  de 
poliuretano  expandido,  colada  à 
madeira  e  revestida  comtecido  na  cor 
cinza, dotado de proteção com produto 
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impermeabilizante hidrrepelente. Faces 
inferior  do  assento  e  posterios  do 
encosto  revestidas  com  capas  de 
plástico injetado, na cor preta. Fixação 
do assento e do encosto à estrutura por 
meio de parafusos com rosca métrica e 
porcas  de  cravar.  Estrutura  composta 
de:  -  mecanismo  de  regulagem 
independente do assento e do encosto; 
inclinação do encosto variável em pelo 
menos 22º e do assento em pelo menos 
8º com bloqueiro em qualuqer posição 
através do sitema de lâminas travadas 
por contato; - Suporte para regulagem 
de  altura  do  encosto  com  ccurso  de 
70mm,  dotado  de  dispositivo  de 
fixação,  articulado  e  com  sistema 
amortecedor  flexivel.  -  coluna  de 
regulagem  de  altura  do  assento  por 
acionamento  a  gás.  Curso  mínimo  do 
psitão  de  100mm;  -  comando  por 
alavanca; - base em formato de estrela 
com  5  pontas  e  sistema  de 
acoplamento  cônico.  Distancia  entre 
eixo da coluna e eixo do rod´´izio igual 
ou  maior  que  300mm;  -  rodizios  de 
duplo giro com rodas duplas de 50 mm 
(minimo); - dispositivos de regulagens e 
alavancas  com  manoplas  em  material 
plástico  injetado  e  desenho 
ergonômico.  -  acabamento  das  partes 
metálicas em pintura em pó, brilhante, 
na cor preta. - terminações de tubos em 
plástico injetado,  na cor preta,  fixadas 
através  de  encaixe.  Estas  não  devem 
poder  ser  retitadas  sem  o  uso  de 
ferramentas.  -  todos  os  encostos  de 
tubos  ou  uniões  de  partes  metálicas 
devem  receber  solda  em  toda  a 
extensão da união; GARANTIA: mínima 
de dois anos a partir da dada entrega, 
contra defeitos de fabricação, oxidação 
das  partes  metálicas  e  desgaste  ou 
desprendimento  de  componentes. 
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Apresentar  declaração  de  garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 
01  ano  contra  qualquer  defeito  de 
fabricação.  Marca  de  referência: 
PLAXMETAL,  equivalente ou de melhor 
de qualidade 

3 CADEIRA  GIRATÓRIA  COM  BRAÇOS 
Cadeira giratória estofada com braços e 
rodizios,  dotada  de  mecanismo 
amortecedor e regulador do assento e 
do  encosto.  DIMENSÕES  E 
TOLERÂNCIAS: largura do assento: 500 
mm  +/-  50mm;  Profundidade  do 
assento:  460mm  +/-  10mm  Altura  do 
assento variável: faiza obrigatória entre 
420mm e 520mm; Larugyra do encosto: 
400mm  +/-  10mm  (medida  no  ponto 
mais  saliente  do  apoio  lombar); 
Extensão  vertical  do  encosto:  350mm 
+/-  10mm;  Espessura  da  espuma  do 
assento:  mínima  de  40mm;  Espessura 
da  espuma  do  encosto:  mínima  de 
30mm;  Tolerâncias  dimensionais  para 
tubos  conforme  ABNT  ABNT  6591; 
Tolerâncias  para  camada  de  tinta: 
mínimo  40  micrometros/máximo  100 
micrometros.  CARACTERÍSTICAS 
Assento  e  encosto  confeccionados  em 
compensado  anatômico  moldade  a 
quente,  contendo  no  mínimo  sete 
lâminas  internas,  com  espessura 
mácima de 1,5mm cada. Estofamnto do 
assento  e  do  encosto  em  espuma  de 
poliuretano  expandido,  colada  à 
madeira  e  revestida  comtecido  na  cor 
cinza, dotado de proteção com produto 
impermeabilizante hidrrepelente. Faces 
inferior  do  assento  e  posterios  do 
encosto  revestidas  com  capas  de 
plástico injetado, na cor preta. Fixação 
do assento e do encosto à estrutura por 
meio de parafusos com rosca métrica e 
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porcas  de  cravar.  Estrutura  composta 
de:  -  mecanismo  de  regulagem 
independente do assento e do encosto; 
inclinação do encosto variável em pelo 
menos 22º e do assento em pelo menos 
8º com bloqueiro em qualuqer posição 
através do sitema de lâminas travadas 
por contato; - Suporte para regulagem 
de  altura  do  encosto  com  ccurso  de 
70mm,  dotado  de  dispositivo  de 
fixação,  articulado  e  com  sistema 
amortecedor  flexivel.  -  coluna  de 
regulagem  de  altura  do  assento  por 
acionamento  a  gás.  Curso  mínimo  do 
psitão  de  100mm;  -  comando  por 
alavanca; - base em formato de estrela 
com  5  pontas  e  sistema  de 
acoplamento  cônico.  Distancia  entre 
eixo da coluna e eixo do rod´´izio igual 
ou  maior  que  300mm;  -  rodizios  de 
duplo giro com rodas duplas de 50 mm 
(minimo); - dispositivos de regulagens e 
alavancas  com  manoplas  em  material 
plástico  injetado  e  desenho 
ergonômico.  -  acabamento  das  partes 
metálicas em pintura em pó, brilhante, 
na cor preta. - terminações de tubos em 
plástico injetado,  na cor preta,  fixadas 
através  de  encaixe.  Estas  não  devem 
poder  ser  retitadas  sem  o  uso  de 
ferramentas.  -  todos  os  encostos  de 
tubos  ou  uniões  de  partes  metálicas 
devem  receber  solda  em  toda  a 
extensão da união; GARANTIA: mínima 
de dois anos a partir da dada entrega, 
contra defeitos de fabricação, oxidação 
das  partes  metálicas  e  desgaste  ou 
desprendimento  de  componentes. 
Apresentar  declaração  de  garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 
01  ano  contra  qualquer  defeito  de 
fabricação.  Marca  de  referência: 
PLAXMETAL,  equivalente ou de melhor 
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de  qualidade.  (cota  do  item  02, 
conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009). 

4 MESA  DE  TRABALHO  MESA  RETA 
DIMENSÕES:  160  X  600  X  740  MM 
(Variação  máxima de  5% nas  medidas 
para  Mais  ou  para  Menos).  Tampo 
constituído  em  MDP  de  25  mm  de 
espessura,  revestida  em  laminado 
melamínico  de  baixa  pressão 
texturizado em ambas as faces,  borda 
frontal e posterior com acabamento em 
fita  de  PVC  de  3  mm  de  espessura, 
colada a quente pelo sistema holt-melt 
em  todo  seu  perímetro,  com  raio 
mínimo de 2,5 mm. Bordas transversais 
com acabamento em fita de PVC de 2 
mm de espessura, colada a quente pelo 
sistema  holt-melt  em  todo  seu 
perímetro. Dotadas com 02 passa cabos 
diâmetro  de  60  mm  em  poliestireno 
injetado de alto impacto. Painel frontal 
em  madeira  MDP  de  18  mm  de 
espessura,  revestida  em  laminado 
melamínico  de  baixa  pressão 
texturizado em ambas as faces. Bordas 
com acabamento em fita de PVC de 1 
mm de espessura, colada a quente pelo 
sistema  holt-  melt,  em  todo  seu 
perímetro.  Painel  frontal  fixado  às 
estruturas laterais da mesa através de 
rebites de repuxo de aço e parafusos de 
aço  e  buchas  metálicas.  Dois  pés 
laterais em aço, cada pé composto de: 
Duas colunas verticais em chapa de aço 
#18  medindo  668,5x62x40,  R20  na 
parte  externa  da  coluna.  Uma  pata 
inferior  estampada  em  chapa  de  aço 
#16  medindo  580x73x25  mm  com 
suporte  para  sapatas  niveladoras  com 
rosca  M8.  Entre  as  colunas  verticais 
deverá haver duas tampas sacáveis em 
aço  chapa  #20,  medindo 
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635x118x20mm.  Ambas  tampas 
sacáveis deverão proporcionar na parte 
inferior  e  superior  passagem  para 
subida  e  decida  de  cabos.  A  parte 
superior da estrutura será em chapa de 
aço  #14  formato  U  medindo 
480x43x15mm.  Todas  as  peças  deverá 
receber  tratamento  de  fostização 
(fosfato de zinco) por imersão, a pintura 
será no sistema de eletrostático epóxi. 
Declaração  de  garantia  emitida 
exclusivamente  pelo  fabricante, 
assinada  por  pessoa  devidamente 
acreditada onde o  período mínimo de 
garantia seja de 05 anos. 02 Marca de 
referência:  HOMEOFFI,  equivalente  ou 
de melhor de qualidade 

5 MESA  DE  TRABALHO  MESA  RETA 
DIMENSÕES:  160  X  600  X  740  MM 
(Variação  máxima de  5% nas  medidas 
para  Mais  ou  para  Menos).  Tampo 
constituído  em  MDP  de  25  mm  de 
espessura,  revestida  em  laminado 
melamínico  de  baixa  pressão 
texturizado em ambas as faces,  borda 
frontal e posterior com acabamento em 
fita  de  PVC  de  3  mm  de  espessura, 
colada a quente pelo sistema holt-melt 
em  todo  seu  perímetro,  com  raio 
mínimo de 2,5 mm. Bordas transversais 
com acabamento em fita de PVC de 2 
mm de espessura, colada a quente pelo 
sistema  holt-melt  em  todo  seu 
perímetro. Dotadas com 02 passa cabos 
diâmetro  de  60  mm  em  poliestireno 
injetado de alto impacto. Painel frontal 
em  madeira  MDP  de  18  mm  de 
espessura,  revestida  em  laminado 
melamínico  de  baixa  pressão 
texturizado em ambas as faces. Bordas 
com acabamento em fita de PVC de 1 
mm de espessura, colada a quente pelo 
sistema  holt-  melt,  em  todo  seu 
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perímetro.  Painel  frontal  fixado  às 
estruturas laterais da mesa através de 
rebites de repuxo de aço e parafusos de 
aço  e  buchas  metálicas.  Dois  pés 
laterais em aço, cada pé composto de: 
Duas colunas verticais em chapa de aço 
#18  medindo  668,5x62x40,  R20  na 
parte  externa  da  coluna.  Uma  pata 
inferior  estampada  em  chapa  de  aço 
#16  medindo  580x73x25  mm  com 
suporte  para  sapatas  niveladoras  com 
rosca  M8.  Entre  as  colunas  verticais 
deverá haver duas tampas sacáveis em 
aço  chapa  #20,  medindo 
635x118x20mm.  Ambas  tampas 
sacáveis deverão proporcionar na parte 
inferior  e  superior  passagem  para 
subida  e  decida  de  cabos.  A  parte 
superior da estrutura será em chapa de 
aço  #14  formato  U  medindo 
480x43x15mm.  Todas  as  peças  deverá 
receber  tratamento  de  fostização 
(fosfato de zinco) por imersão, a pintura 
será no sistema de eletrostático epóxi. 
Declaração  de  garantia  emitida 
exclusivamente  pelo  fabricante, 
assinada  por  pessoa  devidamente 
acreditada onde o  período mínimo de 
garantia seja de 05 anos. 02 Marca de 
referência:  HOMEOFFI,  equivalente  ou 
de melhor de qualidade. (cota do item 
04,  conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009) 

6 MESA DE REUNIÃO MESA DE REUNIÃO 
RETANGULAR. DIMENSÕES: 2000 X 1200 
X  740  MM  (LxPxLxPxH).  (Variação 
máxima de 5% nas medidas para Mais 
ou para Menos). Tampo constituído em 
MDP de 25 mm de espessura, revestida 
em  laminado  melamínico  de  baixa 
pressão texturizado em ambas as faces, 
borda com acabamento em fita de PVC 
de 3 mm de espessura, colada a quente 
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pelo  sistema  holt-melt  em  todo  seu 
perímetro, com raio mínimo de 2,5 mm. 
Um painel frontal em MDP com 18mm 
de  espessura,  revestido  em  ambas  as 
faces  em  laminado  melamínico  baixa 
pressão com bordas em PVC extrudado 
de 1mm de espessura,  na mesma cor 
do  laminado  escolhido.  Uma  calha 
central para passagem dos cabos. Dois 
pés laterais em aço, cada pé composto 
de: Duas colunas verticais em chapa de 
aço #18 medindo 668,5x62x40mm R20 
na parte externa da coluna. Uma pata 
inferior  estampada  em  chapa  de  aço 
#16  medindo  600x73x25mm  com 
suporte  para  sapatas  niveladoras  com 
rosca  M8.  Entre  as  colunas  verticais 
deverá  haver  uma  tampa  externa 
sacável  em  aço  chapa  #20  medindo 
635x118x20mm com sistema de fixação 
com suporte de cremalheiras e fixação 
nas  colunas  verticais  e  tampa  interna 
fixa  em  chapa  #20  medindo 
635x118x20mm.  Ambas  as  tampas 
deverão proporcionar na parte inferior 
e  superior  passagem  para  subida  e 
decida  de  cabos.  A  parte  superior  da 
estrutura  será  em  chapa  de  aço  #14 
formato  U  medindo  600x43x15mm. 
Acabamento das bordas em fita de PVC 
coladas a quente pelo sistema holtmelt. 
Todas as peças de aço deverá receber 
tratamento  de  fostização  (fosfato  de 
zinco)  por  imersão,  a  pintura  será  no 
sistema  de  eletrostático  epóxi. 
Declaração  de  garantia  emitida 
exclusivamente  pelo  fabricante, 
assinada  por  pessoa,  onde  o  período 
mínimo  de  garantia  seja  de  05  anos. 
Marca  de  referência:  HOMEOFFI, 
equivalente ou de melhor de qualidade 

8 CONJUNTO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 
4 LUGARES A mesa deve ser composta 
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por tampo em plástico injetado de alto 
impacto à base de ABS Natural, que se 
fixam à estrutura por meio de encaixes, 
sendo 4 encaixes nas laterais da mesa 
(2 de cada lado), 3 encaixes centrais e 4 
parafusos. Após montada a mesa deve 
medir  610x810  mm e  ter  590  mm de 
altura  aproximadamente.  A  estrutura 
deve  ser  formada  por  um  quadro 
fabricado em tubo de aço 1010/1020 de 
seção 20x40mm com 1,2 mm composto 
por  3  travessas  e  2  cabeceiras.  Nos 
quatro  cantos  do  quadro,  na  parte 
inferior do mesmo deve existir um cone 
em  aço  1010/1020  onde  serão 
montados  os  pés  da  mesa.  Esse  cone 
deve  ser  fabricado  em  tubo  2  com 
2,25mm  de  parede  e  receber 
internamente  uma  bucha  plástica 
também  cônica  e  expansível  que 
realizará  a  fixação  das  pernas  sem  o 
uso de parafusos. As pernas devem ser 
fabricadas  em tubo de  aço  1010/1020 
1.1/2x  0,9mm  de  parede.  Na 
extremidade  inferior  de  cada  pé  deve 
existir  de  uma sapata  com regulagem 
de  altura  para  nivelamento  da  mesa, 
fabricada  em  polipropileno.  Todas  as 
peças metálicas que compõem a mesa 
devem  receber  tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. A 
cadeira por sua vez deve ser constituída 
de  estrutura  metálica,  assento  e 
encosto  plásticos.  O  assento  deve  ser 
confeccionado  em  polipropileno 
copolímero  injetado  e  moldado 
anatomicamente  com  acabamento 
polido  e  dimensões  aproximadas  de 
330  mm  de  largura,  320  mm  de 
profundidade  4  mm  de  espessura  de 
parede  com  cantos  arredondados, 
montados  à  estrutura  por  meio  de  4 
(quatro)  cavidades  reforçadas  com 
aletas  de  no  mínimo  2  mm  de 
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espessura,  que  acomodam  parafusos 
auto  atarraxantes  para  plástico  FL  de 
diâmetro  5x30  mm  fenda  Phillips.  A 
altura do assento até o chão deve ser 
de  355  mm  aproximadamente.  O 
encosto deve ser inteiriço, sem nenhum 
tipo  de  ventilação  ou  abertura, 
fabricado em polipropileno copolímero 
injetado  e  moldado  anatomicamente 
com  acabamento  polido.  Suas 
dimensões aproximadas devem ser 330 
mm de largura por 185 mm de altura, 
com espessura de parede média de 3,5 
mm.  A  peça  deve  possuir  cantos 
arredondados e unir-se à estrutura por 
meio  de  encaixes  de  suas  cavidades 
posteriores  aos  tubos  da  estrutura 
metálica  da  cadeira  e  ser  travado por 
dois  pinos  retráteis  injetados  em 
polipropileno  copolímero,  na  mesma 
cor do encosto, dispensando a presença 
de  rebites  ou  parafusos.  A  estrutura 
deve  ser  fabricada  em  tubos  de  aço 
industrial,  composta  por  pernas  e 
travessas  em  tubo  de  seção  circular 
com diâmetro de 19,05 mm e espessura 
de parede de 1,06 mm e Ls fabricados 
em tubo de seção quadrada 20x20 mm 
e  espessura  de  parede  de  1,2  mm.As 
peças  devem  ser  unidas  entre  si  por 
meio  de  solda  MIG.  O  conjunto  deve 
receber  tratamentos  de  banhos 
químicos  e  pintura  epóxi  (pó),  o  que 
possibilita  proteção  contra  oxidação  e 
maior vida útil à estrutura. Nas pontas 
dos  tubos  dos  pés  a  cadeira  deve 
receber  ponteiras  plásticas  de 
polipropileno  para  acabamento  no 
padrão FNDE,  e  nas extremidades das 
travessas  devem  ser  colocadas 
ponteiras  de  polipropileno  com  aba 
para proteção das estruturas quando as 
mesmas são empilhadas no transporte. 
Apresentar junto com a proposta inicial 
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Declaração  de  garantia  emitida 
exclusivamente  pelo  fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 
01  ano  contra  qualquer  defeito  de 
fabricação.  Marca  de  referência: 
PLAXMETAL,  equivalente ou de melhor 
de  qualidade.  (cota  do  item  07, 
conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009) 

16 CONJUNTO  REFEITÓRIO  COM  TAMPO 
INJETADO COM 10 CADEIRAS INFANTIL. 
A mesa deve ser composta por tampos 
modulares  fabricada  em  ABS  injetado 
de  alto  impacto,  formado  por  4 
módulos que se fixam à estrutura por 
meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas 
laterais  da  mesa (2  de  cada lado)  e  3 
encaixes  centrais  por  módulo  e  4 
parafusos por módulo. Após montada a 
mesa  mede  2480x820mm  e  tem 
590mm de altura. A estrutura deve ser 
formada por um quadro fabricado em 
tubo  de  aço  1010/1020  de  seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas  e  2  cabeceiras.  As  pernas 
devem ser fabricadas em tubo de aço 
1010/1020  1.1/2x  0,9mm  de  parede  e 
encaixadas sem o uso de parafusos. Na 
extremidade inferior de cada pé existe 
de  uma  sapata  com  regulagem  de 
altura  para  nivelamento  da  mesa, 
fabricada  em  polipropileno.  Todas  as 
peças  metálicas  que  compõe  a  mesa 
recebem  tratamento  anticorrosivo  e 
pintura  em  tinta  Epóxi.  Cadeira.  O 
conjunto  é  composto  por  10  cadeiras, 
ela  deve  ser  composta  por:  estrutura 
metálica,  assento,  encosto,  ponteiras, 
sapatas  e  fixadores  plásticos,  e  dois 
parafusos.  O  assento  deve  ser 
confeccionado  em  polipropileno 
copolímero  injetado  e  moldado 
anatomicamente  com  acabamento 

VIANFLEX 10 CJ 6.050 60.500,00
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texturizado  e  dimensões  de 
aproximadamente 350 mm de largura, 
300  mm  de  profundidade  4  mm  de 
espessura  de  parede  com  cantos 
arredondados,  montados  à  estrutura 
por meio de um encaixe em todo o tubo 
da base da frente da cadeira e 2 (duas) 
cavidades  reforçadas  com  aletas  de 
2mm  de  espessura,  que  acomodam 
parafusos  auto  atarraxantes  para 
plástico  de  diâmetro  5x25  mm  fenda 
Phillips.  Na  parte  frontal,  que  fica  em 
contato com as pernas do usuário deve 
ser provido de borda arredondada com 
raio a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea.  A  altura  do  assento  até  o 
chão é de 350 mm. O encosto deve ser 
inteiriço,  sem  nenhum  tipo  de 
ventilação  ou  abertura,  fabricado  em 
polipropileno  copolímero  injetado  e 
moldado  anatomicamente  com 
acabamento  texturizado.  Suas 
dimensões são 375 mm de largura por 
200  mm  de  altura,  com  espessura  de 
parede média de 3,5 mm. A peça deve 
possuir cantos arredondados e une-se à 
Estrutura por meio de encaixes de suas 
cavidades  posteriores  aos  tubos  da 
estrutura metálica da cadeira e deve ser 
travada  por  dois  pinos  retráteis 
injetados em polipropileno copolímero, 
na mesma cor do encosto, dispensando 
a presença de rebites ou parafusos.  A 
estrutura deve ser fabricada à partir de 
tubos de secção redonda com ø 19,05 
mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados  e  soldados.  O  conjunto 
estrutural deve recebe banhos químicos 
e pintura Epóxi em pó. As extremidades 
das pernas da cadeira recebem sapatas 
plásticas de acabamento padrão FNDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA 
COMERCIAL:  Declaração  de  garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
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onde o período mínimo de garantia seja 
de  02  anos.  A  cor  será  definida  no 
momento  do  pedido.  Marca  de 
referência:  PLAXMETAL,  equivalente ou 
de melhor de qualidade. (cota do item 
15,  conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009) 

18 CONJUNTO  REFEITÓRIO  COM  TAMPO 
INJETADO COM 8 CADEIRAS JUVENIL A 
mesa  deve  ser  composta  por  tampos 
modulares  fabricada  em  ABS  injetado 
de  alto  impacto,  formado  por  3 
módulos que se fixam à estrutura por 
meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas 
laterais  da  mesa (2  de  cada lado)  e  3 
encaixes  centrais  por  módulo  e  4 
parafusos por módulo. Após montada a 
mesa  mede  1860x820mm  e  tem 
640mm de altura. A estrutura deve ser 
formada por um quadro fabricado em 
tubo  de  aço  1010/1020  de  seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas  e  2  cabeceiras.  As  pernas 
devem ser fabricadas em tubo de aço 
1010/1020  1.1/2x  0,9mm  de  parede  e 
encaixadas sem o uso de parafusos. Na 
extremidade inferior de cada pé existe 
de  uma  sapata  com  regulagem  de 
altura  para  nivelamento  da  mesa, 
fabricada  em  polipropileno.  Todas  as 
peças  metálicas  que  compõe  a  mesa 
recebem  tratamento  anticorrosivo  e 
pintura  em  tinta  Epóxi.  Cadeira.  O 
conjunto é composto por 6 cadeiras, ela 
deve  ser  composta  por:  estrutura 
metálica,  assento,  encosto,  ponteiras, 
sapatas  e  fixadores  plásticos,  e  dois 
parafusos.  O  assento  deve  ser 
confeccionado  em  polipropileno 
copolímero  injetado  e  moldado 
anatomicamente  com  acabamento 
texturizado  e  dimensões  de 
aproximadamente 400 mm de largura, 

VIANFLEX 10 CJ 6.400,0
0

64.000,00
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340  mm  de  profundidade  4  mm  de 
espessura  de  parede  com  cantos 
arredondados,  montados  à  estrutura 
por meio de um encaixe em todo o tubo 
da base da frente da cadeira e 2 (duas) 
cavidades  reforçadas  com  aletas  de 
2mm  de  espessura,  que  acomodam 
parafusos  auto  atarraxantes  para 
plástico  de  diâmetro  5x25  mm  fenda 
Phillips.  Na  parte  frontal,  que  fica  em 
contato com as pernas do usuário deve 
ser provido de borda arredondada com 
raio a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea.  A  altura  do  assento  até  o 
chão é de 380 mm. O encosto deve ser 
inteiriço,  sem  nenhum  tipo  de 
ventilação  ou  abertura,  fabricado  em 
polipropileno  copolímero  injetado  e 
moldado  anatomicamente  com 
acabamento  texturizado.  Suas 
dimensões são 375 mm de largura por 
200  mm  de  altura,  com  espessura  de 
parede média de 3,5 mm. A peça deve 
possuir cantos arredondados e une-se à 
Estrutura por meio de encaixes de suas 
cavidades  posteriores  aos  tubos  da 
estrutura metálica da cadeira e deve ser 
travada  por  dois  pinos  retráteis 
injetados em polipropileno copolímero, 
na mesma cor do encosto, dispensando 
a presença de rebites ou parafusos.  A 
estrutura deve ser fabricada à partir de 
tubos de secção redonda com ø 19,05 
mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados  e  soldados.  O  conjunto 
estrutural deve recebe banhos químicos 
e pintura Epóxi em pó. As extremidades 
das pernas da cadeira recebem sapatas 
plásticas de acabamento padrão FNDE. 
Declaração  de  garantia  emitida 
exclusivamente  pelo  fabricante, 
assinada  por  pessoa  devidamente 
acreditada  e  com  onde  o  período 
mínimo de garantia seja de 02 anos. Cor 
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a ser definida no momento do pedido. 
Marca  de  referência:  PLAXMETAL, 
equivalente ou de melhor de qualidade. 
(cota do item 17, conforme Art.48 inciso 
III da Lei 123/2009) 

30

MESA PARA ESCRITORIO BORDA RIGIDA 
Com 3 gavetas, cor cinza, medindo 150 
x  80  cm,  material:  estrutura  em  aço 
carbono  e  tampo  em  MDF  Marcas  de 
referência:  Tecno  Mobili/Pnr 
móveis/Móveis  Henn  e  o  material  de 
confecção  madeira/MDP/MDF/similar, 
podendo ser equivalente ou de melhor 
qualidade. 

VIANFLEX 5
U
N

540,00 2.700,00

31

LONGARINA MATERIAL DE CONFECÇÃO 
DO  ASSENTO  ENCOSTO 
POLIPROPILENO COR PRETA,  NÚMERO 
DE  ASSENTOS  03  LUGARES.  Marca  de 
referência:  EVIDENCE,  equivalente  ou 
de melhor qualidade. 

VIANFLEX 5
U
N

425,00 2.125,00

VALOR TOTAL: 449.690,20

MILANFLEX INDUSTRIA E COM. DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 86.729.324/0002-61

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA
QT
D

U
N. 
M
ED

Vlr. 
Unit

Vlr. Total

7 CONJUNTO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 
4 LUGARES A mesa deve ser composta 
por tampo em plástico injetado de alto 
impacto à base de ABS Natural, que se 
fixam à estrutura por meio de encaixes, 
sendo 4 encaixes nas laterais da mesa 
(2 de cada lado), 3 encaixes centrais e 4 
parafusos. Após montada a mesa deve 
medir  610x810 mm e ter  590 mm de 
altura  aproximadamente.  A  estrutura 
deve  ser  formada  por  um  quadro 
fabricado em tubo de aço 1010/1020 de 
seção 20x40mm com 1,2 mm composto 

MARCA 
PROPRI

A

41 CJ 1.046,0
0

42.886,00
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por  3  travessas  e  2  cabeceiras.  Nos 
quatro  cantos  do  quadro,  na  parte 
inferior do mesmo deve existir um cone 
em  aço  1010/1020  onde  serão 
montados os pés da mesa.  Esse cone 
deve  ser  fabricado  em  tubo  2  com 
2,25mm  de  parede  e  receber 
internamente  uma  bucha  plástica 
também  cônica  e  expansível  que 
realizará  a  fixação  das  pernas  sem  o 
uso de parafusos. As pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço 1010/1020 
1.1/2x  0,9mm  de  parede.  Na 
extremidade inferior  de cada pé deve 
existir  de uma sapata com regulagem 
de  altura  para  nivelamento  da  mesa, 
fabricada  em  polipropileno.  Todas  as 
peças metálicas que compõem a mesa 
devem  receber  tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. 
A  cadeira  por  sua  vez  deve  ser 
constituída  de  estrutura  metálica, 
assento e encosto plásticos. O assento 
deve  ser  confeccionado  em 
polipropileno  copolímero  injetado  e 
moldado  anatomicamente  com 
acabamento  polido  e  dimensões 
aproximadas  de  330  mm  de  largura, 
320  mm  de  profundidade  4  mm  de 
espessura  de  parede  com  cantos 
arredondados,  montados  à  estrutura 
por  meio  de  4  (quatro)  cavidades 
reforçadas com aletas de no mínimo 2 
mm  de  espessura,  que  acomodam 
parafusos  auto  atarraxantes  para 
plástico FL de diâmetro 5x30 mm fenda 
Phillips. A altura do assento até o chão 
deve ser de 355 mm aproximadamente. 
O  encosto  deve  ser  inteiriço,  sem 
nenhum tipo de ventilação ou abertura, 
fabricado em polipropileno copolímero 
injetado  e  moldado  anatomicamente 
com  acabamento  polido.  Suas 
dimensões aproximadas devem ser 330 
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mm de largura por 185 mm de altura, 
com espessura de parede média de 3,5 
mm.  A  peça  deve  possuir  cantos 
arredondados e unir-se à estrutura por 
meio  de  encaixes  de  suas  cavidades 
posteriores  aos  tubos  da  estrutura 
metálica da cadeira e ser  travado por 
dois  pinos  retráteis  injetados  em 
polipropileno  copolímero,  na  mesma 
cor  do  encosto,  dispensando  a 
presença  de  rebites  ou  parafusos.  A 
estrutura deve ser fabricada em tubos 
de aço industrial, composta por pernas 
e travessas em tubo de seção circular 
com  diâmetro  de  19,05  mm  e 
espessura de parede de 1,06 mm e Ls 
fabricados em tubo de seção quadrada 
20x20 mm e espessura  de  parede de 
1,2  mm.As  peças  devem  ser  unidas 
entre  si  por  meio  de  solda  MIG.  O 
conjunto deve receber tratamentos de 
banhos químicos e pintura epóxi (pó), o 
que  possibilita  proteção  contra 
oxidação e maior vida útil à estrutura. 
Nas pontas dos tubos dos pés a cadeira 
deve  receber  ponteiras  plásticas  de 
polipropileno  para  acabamento  no 
padrão FNDE, e nas extremidades das 
travessas  devem  ser  colocadas 
ponteiras  de  polipropileno  com  aba 
para  proteção  das  estruturas  quando 
as  mesmas  são  empilhadas  no 
transporte.  Apresentar  junto  com  a 
proposta inicial Declaração de garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 
01  ano  contra  qualquer  defeito  de 
fabricação.  Marca  de  referência: 
PLAXMETAL, equivalente ou de melhor 
de qualidade. 

11 CONJUNTO  ALUNO  CJA  -  03  Conjunto 
para crianças com altura compreendida 
entre 1,19 e 1 ,42m, composto de uma 

MARCA 
PRÓPRI

A

285 CJ 409,00 116.565,0
0
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mesa e uma cadeira. - Mesa individual 
com tampo em polipropileno injetado 
de  alta  qualidade,  montado  sobre 
estrutura  tubular  de  aço,  contendo 
porta-livros  em  plástico  injetado.  - 
Cadeira  individual  empilhável  com 
assento  e  encosto  em  polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico 
moldado,  montado  sobre  estrutura 
tubular  de  aço.  DIMENSÕES  E 
TOLERÂNCIAS DA MESA - Largura: 600 
mm; - Profundidade: 450 mm; - Altura: 
594  mm;  -  Espessura:  19,4  mm;  - 
Tolerância: até + 2 mm para largura e 
profundidade, +/- 1 mm para espessura 
e  +/-  6  mm  para  altura. 
CARACTERÍSTICAS  DA  MESA  -  Tampo 
em  polipropileno  injetado,  com 
espessura  de  18  mm,  na  cor  azul, 
cantos  arredondados.  DIMENSÕES  E 
TOLERÂNCIAS DA CADEIRA - Largura do 
assento:  400  mm;  -  Profundidade  do 
assento:  310  mm;  -  Espessura  do 
assento: 9,7 mm a 12mm; - Largura do 
encosto: 396 mm; - Altura do encosto: 
198  mm;  -  Espessura  do  encosto:  9,6 
mm a 12,1 mm; - Altura do assento ao 
chão: 350 mm; - Tolerância: até + 2 mm 
para largura e  profundidade,  +/-  Imm 
para espessura e  +/10mm para altura 
do assento ao chão. CARACTERÍSTICAS 
DA  CADEIRA  -  Assento  e  encosto  em 
polipropileno copolímero virgem isento 
de  cargas  minerais,  injetados  na  cor 
azul.  Nas  partes  metálicas  deve  ser 
aplicado  tratamento  antiferruginoso 
que assegure resistência a corrosão em 
câmara de névoa salina de no mínimo 
300  horas.  -  Pintura  dos  elementos 
metálicos  em  tinta  em  pó  híbrida 
Epóxi  /  Poliéster,  eletrostática, 
brilhante,  polimerizada  em  estufa, 
espessura mínima 40 micrometros, na 
cor  cinza.  Marca  de  referência: 
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PLAXMETAL, equivalente ou de melhor 
de qualidade 

13 CONJUNTO  ALUNO  CJA-04  Altura  do 
aluno: de 1,33m a 1,59m Conjunto do 
aluno composto de 1 (uma) mesa e 1 
(uma)  cadeira,  certificado  pelo 
INMETRO,  e,  em conformidade com a 
norma ABNT NBR 14006:2008 - Móveis 
escolares  -  Cadeiras  e  mesas  para 
conjunto  aluno  individual.  Mesa 
individual  com  tampo  em 
polipropileno,  na  cor  azul,  montado 
sobre  estrutura  tubular  de  aço, 
contendo  porta-livros  em  plástico 
injetado. Cadeira individual empilhável 
com  assento  e  encosto  em 
polipropileno  injetado  ou  em 
compensado  anatômico  moldado, 
montados  sobre  estrutura  tubular  de 
aço. CONSTITUINTES MESA Tampo em 
polipropileno  na  cor  azul,  com 
espessura  de  18mm,  cantos 
arredondados.  Porta-livros  em 
polipropileno  copolímero  isento  de 
cargas  minerais,  composto 
preferencialmente de 50% de matéria-
prima  reciclada  ou  recuperada, 
podendo chegar até 100%, injetado na 
cor CINZA. CONSTITUINTES -  CADEIRA 
Assento  e  encosto  em  polipropileno 
copolímero  virgem,  isento  de  cargas 
minerais,  injetados,  na  cor  AZUL. 
Pintura  dos  elementos  metálicos  em 
tinta  em  pó  híbrida  Epóxi  /  Poliéster, 
eletrostática,  brilhante,  polimerizada 
em  estufa,  espessura  mínima  40 
micrometros, na cor CINZA. O conjunto 
para aluno deve possuir Selo INMETRO 
Os  Selos  devem  ser  fixados  na 
superfície  inferior  do  assento  da 
cadeira,  e  na  superfície  inferior  do 
porta-livros.  Marca  de  referência: 
PLAXMETAL, equivalente ou de melhor 

MARCA 
PRÓPRI

A

379 CJ 431,43 163.511,9
7
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de qualidade. 

15 CONJUNTO  REFEITÓRIO  COM  TAMPO 
INJETADO COM 10 CADEIRAS INFANTIL. 
A mesa deve ser composta por tampos 
modulares  fabricada  em  ABS  injetado 
de  alto  impacto,  formado  por  4 
módulos que se fixam à estrutura por 
meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas 
laterais  da mesa (2 de cada lado)  e 3 
encaixes  centrais  por  módulo  e  4 
parafusos por módulo. Após montada a 
mesa  mede  2480x820mm  e  tem 
590mm de altura. A estrutura deve ser 
formada por um quadro fabricado em 
tubo  de  aço  1010/1020  de  seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas  e  2  cabeceiras.  As  pernas 
devem ser fabricadas em tubo de aço 
1010/1020  1.1/2x  0,9mm de parede  e 
encaixadas sem o uso de parafusos. Na 
extremidade inferior de cada pé existe 
de  uma  sapata  com  regulagem  de 
altura  para  nivelamento  da  mesa, 
fabricada  em  polipropileno.  Todas  as 
peças  metálicas  que  compõe  a  mesa 
recebem  tratamento  anticorrosivo  e 
pintura  em  tinta  Epóxi.  Cadeira.  O 
conjunto é composto por 10 cadeiras, 
ela  deve  ser  composta  por:  estrutura 
metálica,  assento,  encosto,  ponteiras, 
sapatas  e  fixadores  plásticos,  e  dois 
parafusos.  O  assento  deve  ser 
confeccionado  em  polipropileno 
copolímero  injetado  e  moldado 
anatomicamente  com  acabamento 
texturizado  e  dimensões  de 
aproximadamente 350 mm de largura, 
300  mm  de  profundidade  4  mm  de 
espessura  de  parede  com  cantos 
arredondados,  montados  à  estrutura 
por  meio  de  um  encaixe  em  todo  o 
tubo da base da frente da cadeira e 2 
(duas) cavidades reforçadas com aletas 

MARCA 
PRÓPRI

A

31 CJ 3.710,0
0

115.010,0
0
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de 2mm de espessura, que acomodam 
parafusos  auto  atarraxantes  para 
plástico  de  diâmetro  5x25  mm  fenda 
Phillips.  Na parte frontal,  que fica em 
contato com as pernas do usuário deve 
ser provido de borda arredondada com 
raio a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea.  A  altura  do  assento  até  o 
chão é de 350 mm. O encosto deve ser 
inteiriço,  sem  nenhum  tipo  de 
ventilação  ou  abertura,  fabricado  em 
polipropileno  copolímero  injetado  e 
moldado  anatomicamente  com 
acabamento  texturizado.  Suas 
dimensões são 375 mm de largura por 
200 mm de altura,  com espessura de 
parede média de 3,5 mm. A peça deve 
possuir cantos arredondados e une-se 
à  Estrutura  por  meio  de  encaixes  de 
suas  cavidades  posteriores  aos  tubos 
da estrutura metálica da cadeira e deve 
ser  travada  por  dois  pinos  retráteis 
injetados em polipropileno copolímero, 
na mesma cor do encosto, dispensando 
a presença de rebites ou parafusos. A 
estrutura deve ser fabricada à partir de 
tubos  de secção redonda com ø 19,05 
mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados  e  soldados.  O  conjunto 
estrutural  deve  recebe  banhos 
químicos  e  pintura  Epóxi  em  pó.  As 
extremidades  das  pernas  da  cadeira 
recebem  sapatas  plásticas  de 
acabamento  padrão  FNDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA 
COMERCIAL:  Declaração  de  garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
onde  o  período  mínimo  de  garantia 
seja de 02 anos. A cor será definida no 
momento  do  pedido.  Marca  de 
referência: PLAXMETAL, equivalente ou 
de melhor de qualidade. 

17 CONJUNTO  REFEITÓRIO  COM  TAMPO MARCA 40 CJ 3.901,0 156.040,0
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INJETADO COM 8 CADEIRAS JUVENIL  A 

mesa  deve  ser  composta  por  tampos 

modulares fabricada em ABS injetado 

de  alto  impacto,  formado  por  3 

módulos que se fixam à estrutura por 

meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas 

laterais da mesa (2 de cada lado) e 3 

encaixes  centrais  por  módulo  e  4 

parafusos por módulo. Após montada a 

mesa  mede  1860x820mm  e  tem 
640mm de altura. A estrutura deve ser 
formada por um quadro fabricado em 
tubo  de  aço  1010/1020  de  seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas  e  2  cabeceiras.  As  pernas 
devem ser fabricadas em tubo de aço 
1010/1020  1.1/2x  0,9mm de parede  e 
encaixadas sem o uso de parafusos. Na 
extremidade inferior de cada pé existe 
de  uma  sapata  com  regulagem  de 

altura  para  nivelamento  da  mesa, 
fabricada  em  polipropileno.  Todas  as 
peças  metálicas  que  compõe  a  mesa 
recebem  tratamento  anticorrosivo  e 
pintura  em  tinta  Epóxi.  Cadeira.  O 
conjunto  é  composto  por  6  cadeiras, 
ela  deve  ser  composta  por:  estrutura 
metálica,  assento,  encosto,  ponteiras, 
sapatas  e  fixadores  plásticos,  e  dois 
parafusos.  O  assento  deve  ser 
confeccionado  em  polipropileno 
copolímero  injetado  e  moldado 
anatomicamente  com  acabamento 
texturizado  e  dimensões  de 
aproximadamente 400 mm de largura, 
340  mm  de  profundidade  4  mm  de 
espessura  de  parede  com  cantos 
arredondados,  montados  à  estrutura 
por  meio  de  um  encaixe  em  todo  o 
tubo da base da frente da cadeira e 2 
(duas) cavidades reforçadas com aletas 
de 2mm de espessura, que acomodam 
parafusos  auto  atarraxantes  para 
plástico  de  diâmetro  5x25  mm  fenda 

PRÓPRI
A

0 0
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Phillips.  Na parte frontal,  que fica em 
contato com as pernas do usuário deve 
ser provido de borda arredondada com 
raio a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea.  A  altura  do  assento  até  o 
chão é de 380 mm. O encosto deve ser 
inteiriço,  sem  nenhum  tipo  de 
ventilação  ou  abertura,  fabricado  em 
polipropileno  copolímero  injetado  e 
moldado  anatomicamente  com 
acabamento  texturizado.  Suas 
dimensões são 375 mm de largura por 
200 mm de altura,  com espessura de 
parede média de 3,5 mm. A peça deve 
possuir cantos arredondados e une-se 
à  Estrutura  por  meio  de  encaixes  de 
suas  cavidades  posteriores  aos  tubos 
da estrutura metálica da cadeira e deve 
ser  travada  por  dois  pinos  retráteis 
injetados em polipropileno copolímero, 
na mesma cor do encosto, dispensando 
a presença de rebites ou parafusos. A 
estrutura deve ser fabricada à partir de 
tubos de secção redonda com ø 19,05 
mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados  e  soldados.  O  conjunto 
estrutural  deve  recebe  banhos 
químicos  e  pintura  Epóxi  em  pó.  As 
extremidades  das  pernas  da  cadeira 
recebem  sapatas  plásticas  de 
acabamento padrão FNDE.  Declaração 
de  garantia  emitida  exclusivamente 
pelo  fabricante,  assinada  por  pessoa 
devidamente acreditada e com onde o 
período mínimo de garantia seja de 02 
anos.  Cor a ser definida no momento 
do  pedido.  Marca  de  referência: 
PLAXMETAL, equivalente ou de melhor 
de qualidade 

VALOR TOTAL: 594.012,97

EGS COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA
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CNPJ: 22.025.872/0001-47

IT
E
M

DESCRIÇÃO MARCA
QT
D

UND
. 

MED
.

Vlr. 
Unit

Vlr. Total

19

Deve  suportar  até  23  kilos.  Assento  e 
Encosto  Acolchoados  Em  Plástico 
Laminado Bandeja Removível Com Porta-
Copos. Cinto de segurança de 5 pontos 
com  2  níveis  de  ajuste  de  altura  com 
trava de segurança. Fácil De Desmontar. 
Composição Material: Aço, PVC. Medidas 
aproximadas  do  produto  (AxLxC): 
100x74x59 cm Medidas aproximadas do 
assento  (AxLxC):  44x34x22  cm  medidas 
aproximadas  da  bandeja:  (LxC):  48x23 
cm;  Medidas  Aproximadas  do  produto 
fechado (AxLxC): 95x74x15 cm; Medidas 
aproximadas  da  embalagem  (AxLxC): 
46x73x22  cm;  Peso  aproximado  do 
produto:  3,56  kg  Peso  aproximado  da 
embalagem: 4,79 kg Registro INMETRO; 
Conteúdo  Da  Embalagem:  1  Cadeira  1 
Manual  De  Instruções.  Marca  de 
referência:  GALZERANO,  equivalente  ou 
de melhor de qualidade 

GALZER
ANO

150 UN
315,0

0
47.250,0

0

VALOR TOTAL: 47.250,00

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA
CNPJ: 41.947.390/0001-99

IT
E
M

DESCRIÇÃO
MARC

A
QT
D

UN
D. 

MED
.

Vlr. 
Unit

Vlr. Total

23 BEBEDOURO  DE  COLUNA  Refrigerador 
com compressor. Termostato frontal para 
ajuste  de  temperatura  entre  5º  à  15ºC. 
Agua natural  e  gelada.  Reservatório  de 
agua  gelada  com  capacidade  para  1,8 
litros.  Suporta  garrafão  de  20  litros. 
Torneiras  individuais  natural  e  gelada. 
Bandeija  de  agua  removível.  Alças 

LIBELL 67 UN 690,00 46.230,00
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laterais  para  facilitar  a  movimentação. 
Silencioso. Deve utilizar o gás R134 que 
não  agride  a  camada  ozônio.  Gabinete 
em aço com pintura eletrostática a pó e 
painel frontal em plástico injetado. Cor: 
branco  Refrigeração  por  compressor, 
maior  capacidade  de  refrigeração  e 
menor  consumo  de  energia.  Aprovado 
pelo INMETRO MEDIDAS APROXIMADAS: 
Peso do produto 12 kg. Peso do produto 
com embalagem 13,04 kg Largura sem 
embalagem  32,5  cm  Altura  sem 
embalagem 100,5 cm. Profundidade sem 
embalagem 31,5 cm. Garantia mínima de 
12  (doze)  meses,  a  contar  do 
recebimento  definitivo.  Marcas  de 
Referência: IBBL OU ESMALTEC, podendo 
ser equivalente ou de melhor qualidade. 

27

LAVADOURA 15 KILOS Máquina de lavar 
roupa  15  kg  com  no  mínimo  12 
programas  de  lavagem  especialmente 
desenvolvidos  para  lavar 
adequadamente  todos  os  tipos  de 
roupas  e  sujeiras,  além  de  contar  com 
filtro  pega-fiapos.  Especificações 
mínimas:  Consumo  (kWh)0,46 
(kWh/ciclo), Velocidade de centrifugação 
(rpm)770  rpm 
Tensão/Voltagem110V220V, Consumo de 
Energia  A  (menos  25%  de  consumo), 
Consumo  de  água  12,5  (L/ciclo/kg). 
Turbo Economia. Altura aproximada: 1,06 
Metros,  Largura  aproximada:  70 
Centímetros  Profundidade  aproximada: 
78,50  Centímetros  Peso 
aproximado:48,00  Quilos  Cor:  branca 
Marcas  de  Referência:  BRASTEMP  OU 
ELECTROLUX,  podendo  ser  equivalente 
ou de melhor qualidade 

COLOR
MAQ

18 UN
2.290,0

0
41.220,00

VALOR TOTAL: 87.450,00

CASTRO EQUIPAMENTOS LTDA
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CNPJ: 42.753.718/0001-07

IT
E
M

DESCRIÇÃO
MARC

A
QT
D

UN
D. 
ME
D.

Vlr. 
Unit

Vlr. Total

26

FOGÃO  INDUSTRIAL  06  BOCAS  COM 
FORNO  Fogão  Industrial  Alta  Pressão, 
feito  em  Chapa  de  aço  resistente  que 
suportem  altas  temperaturas;  que 
possua  bandeja  coletora  de  resíduos 
galvanizada  para  evitar  presença  de 
ferrugem  e  para  melhor  limpeza;  com 
grelha  em  aço  carbono  de 
aproximadamente  30x30  centímetros; 
queimadores  em  ferro  fundido  e 
regulagem de chamas e registros de gás 
com  manípulos  expostos  de  fácil 
manuseio;  com  entrada  para  gás  GLP; 
Que possua forno com capacidade de 85 
litros e prateleira removível e regulável e 
tampa  de  ferro  pintada;  Dimensões 
Aproximadas:  internas do forno:  Altura: 
30cm X  Largura:  51cm X  Profundidade: 
56cm; Dimensões aproximadas do Fogão 
Montado: Altura: 82cm X Largura: 116cm 
X Profundidade:  89cm Garantia  mínima 
de  12  (doze)  meses,  a  contar  do 
recebimento  definitivo.  Marcas  de 
Referencia:  METALMAQ,  podendo  ser 
equivalente ou de melhor qualidade 

ITAJOB
I

21 UN
1.780,0

0
37.380,00

VALOR TOTAL: 37.380,00

NORTHWEST MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA
CNPJ:37.247.494/0001-13

IT
E
M

DESCRIÇÃO
MARC

A
QTD

UND. 
MED.

Vlr. 
Unit

Vlr. Total

29 ROÇADEIRA  PROFISSIONAL  A 
GASOLINA  Roçadeira  à  gasolina, 
desenvolvida  para  trabalho  pesado, 
com  cinturão  ergonômico  duplo, 
bomba  de  combustível,  protetor  do 

INTEC
H

14 UN 992,3
5

13.892,90
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acessório de corte, óculos de proteção, 
kit  chaves para roçadeira, fio de nylon 
compatível  com  a  roçadeira,  1  lâmina 
circular, 1 lâmina 2 pontas e manual de 
instrução  em  português.  Potencia 
Mínima  De  1,7  KW,  Mínimo  38 
Cilindradas CM³, Rotação Mínima De 12. 
500  RPM,  Tanque  De  Combustível  De 
Capacidade Mínima De 0,58  LTS,  peso 
mínimo de 7  kg  e  máximo de 8,5  kg. 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a 
contar  do  recebimento  definitivo. 
Marcas  de  Referência:  STHIL  ou 
HUSQUARNA, podendo ser equivalente 
ou de melhor qualidade 

VALOR TOTAL: 13.892,90

A. PAZINATO MARINGA
CNPJ: 04.352.905/0001-81

End: RUA DIOGO ZULIANI, 249 
Bairro: JD ALVORADA 
MARINGÁ/PR 
CEP: 87.033-030 
Tel: (44) 99973-6265 ou 3267-3040 
e-mail:apazinatomaringa@hotmail.com 

ANTONIO PAZINATO 
REPRESENTANTE LEGAL

MILANFLEX IND. E COM. DE MOVEIS E 
EQ LTDA

CNPJ: 86.729.324/0002-61

End:  AV. V , 901A 
Bairro: DISTRITO INDUSTRIAL
CUIABÁ/ MT
CEP: 78.098-480 
Tel: (65) 3317-2105 
e-mail: gilmar@milanmoveis.com.br 

GILMAR FRANCISCO MILAN
REPRESENTANTE LEGAL

EGS COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA
CNPJ: 22.025.872/0001-47

End:  AV. JOÃO G. MONTEIRO 
SOBRINHO,346 
Bairro: LIXEIRA
CUIABÁ/ MT
CEP: 78.008-800 
Tel:(65) 9 8433 1488 
e-mail: licitacao@egstoys.com.br 

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA
CNPJ: 41.947.390/0001-99

End: R. PIONEIRO L. ANGELO BIANCHINI, 
1067 
Bairro: VILA VERDE GREEN VILLE 

CACOAL / RO
CEP: 76.960.433 
Tel: (66)3566-1339  ou 3566-1240 
e-mail: cbilicitacao@gmail.com 
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EMILENE GEISA SANTANA FARIAS 
REPRESENTANTE  LEGAL

CLEIDE BEATRIZ IORIS 
REPRESENTANTE  LEGAL

CASTRO EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 42.753.718/0001-07

End: RUA DAS PAPOULAS, 348 
Bairro: JARDIM CUIABÁ 
CUIABÁ/ MT 
CEP: 78.043138 
Tel: (65) 4042-0502 
e-mail: 
contato@grupoaccomercio.com.br 

PAULO HENRIQUE ANDREANI ARAUJO 
REPRESENTANTE LEGAL

NORTHWEST MAQ. E FERRAMENTAS 
LTDA

CNPJ:37.247.494/0001-13

End:  RUA PEDRO SCHWERTZ, 745
Bairro:  CRUZEIRO
SANTA ROSA/ RS
CEP:  98.789-346 
Tel: : (55) 9 8129-1569  ou 2120-550 
e-mail: 
northwest@northwestatacadista.com.br 

GILVANI EICHELBERGER DOS SANTOS 
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#19849#95#22280/>

Protocolo 22280
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019 /PMJ/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/PMJ/20234 
PROCESSO Nº 6626/PMJ/2023 

VIGENCIA 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a) Assessor (a) de Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as 
em presas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para 
futura e eventual  AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO, 
para atender a Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA, da Prefeitura Municipal de 
Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as con dições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços,  sujeitando  se  as  partes  às  normas 
constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformi dade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  para  futura  e  eventual  AQUISIÇÃO  DE  CILINDROS  DE 
OXIGÊNIO  E  AR  COMPRIMIDO,  para  atender  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde 
SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S).

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde  –  SEMUSA,  parte  integrante  do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/PMJ/2024.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 
que  disciplina  o  Registro  de  Preço  a  au  torização  de  adesão  de  outros  órgãos 
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eentidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes con 
dições:

4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.1.3.  As  aquisições  ou  as  contratações  adicionais  a  que  se  refere  o  art.  31  não 
poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta  por  cento)  dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades 
participantes.

4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.1.5.  Após a  autorização do órgão gerenciador,  o  órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.1.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá 
ser exercida: 

4.1.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA
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5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023. 5.2. 
Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções con tratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
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efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a dife rença percentual apurada entre o preço 
originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do regis 
tro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

 I em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de con sequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 

II decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;

 III resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre  os  preços  registrados,  nos  termos da  Lei  n 
14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características do objeto, há neces sidade de aquisições frequentes, conforme estatui 
o art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal n 14.926/2023.

7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  par  celadas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

7.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para forma lização da ata de registro de preços:

I serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o 
disposto no inciso IV do art. 15 do de creto municipal nº 14.926/2023; 

II será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantive rem sua proposta original; e 

III a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata.

 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:

 I quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e

 II quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

8.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada por  e  mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema e  proc,  oportunidade  em que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas  dentro do referido sistema.  8.3.  Por  ocasião da assinatura da ata  de 
registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatário 
mantém as condições de habilitação.

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

8.4.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
rema  nescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê  lo  em  igual  prazo  e  nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classi ficado.

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

10.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
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10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

10.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

10.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando 
não se justificar a imposição de pena lidade mais grave; 

 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela 
conduta do fornecedor, por infração do su bitem 13.1.1; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por infrações dos subitens 10.1.2 a 10.1.6 e 10.1.8 a 10.1.12;

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quan do não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Ad ministração Pública direta e indireta de todos 
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os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 

f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título 
de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quin 
to dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá 
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea "b", 
sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  avença;  Na  aplicação  das  sanções  serão 
considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de con trole.

 10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

10.5.  A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

10.6.  A  penalidade  de  multa  pode ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contra  ditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
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11.1.  Executar  fielmente  as  obrigações  decorrentes  do instrumento convocatório, 
seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em 
conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento do órgão.

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das 
atividades específicas;

11.3. Sujeitar se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, 
prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  de  forma  clara,  concisa  e  lógica, 
atendendo prontamente às reclamações formuladas;

11.4.  Arcar  com  as  reclamações  levadas  ao  seu  conhecimento  por  parte  da 
fiscalização, cuidando imediatamente das pro vidências necessárias para a correção, 
evitando repetição de fatos;

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 
vigência, para representá la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus 
canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais 
alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis;

11.6.1. Considerar se á recebido o e mail enviado pela administração que não houver 
acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

11.7.  Manter  seus  empregados  identificados  por  crachá  e  uniforme  quando  em 
trabalho,  devendo  substituí  los,  imediatamente,  caso  sejam  considerados 
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando se a saldá los 
na época própria,  uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Administração;

11.9.  Assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações 
estabelecidas  na  legislação  específica  de  acidentes  do  trabalho,  quando  seus 
empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;
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11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 
do órgão adquirente, quando ocasio nados pelos empregados da empresa durante a 
realização do evento;

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 
empregados,  quando  da  realização  da  entrega  do  Objeto.  Comunicar  ao  fiscal 
designado  pelo  órgão  adquirente,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  ou 
impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação 
e  eventuais  mudanças  dos  detalhes  por  parte  do  órgão  adquirente,  durante  o 
planejamento do evento;

11.12.  Manter  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  as  condições  de 
habilitação exigidas no Edital;

11.13. Indicar e mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação 
de  leitura  ativada)  oficial  do  fornecedor,  afim  de  facilitar  a  comunicação  com  o 
mesmo.

11.14. Devendo ainda observar que é vedado à participação do órgão ou entidade 
em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade 
daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

11.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que 
couber.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;
12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
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13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
dis posto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 
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EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

ASSUM PRETO PRODUÇOES CULTURAIS E COMERCIO DE MATERIAS PARA USO 
MEDICO LTDA

CNPJ: 10.462.477/0001-42

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

1

CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO, 20 LITROS / 
4  M3  CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO  NOVO. 
Capacidade  míni  ma 
(litros / M3): 20 Litros / 
4  M3;  Material  de 
confec  ção:  aço; 
Normas  Aplicáveis 
aceitas  e  aprovadas 
pela  ABNT.  Suporte 
com  Rodízios:  não 
possui.  Acessó  rios: 
válvula,  manômetro  e 
fluxômetro.  Vasilhame 
vazio/sem carga 

MAT 5 UN 1.680,00 8.400,00

2 CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO, 40 LITROS / 
7  M3  CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO  NOVO. 
Capacidade  míni  ma 
(litros / M3): 40 Litros / 
7  M3;  Material  de 
confec  ção:  aço; 
Normas  Aplicáveis 
aceitas  e  aprovadas 
pela  ABNT.  Suporte 
com  Rodízios:  não 
possui.  Acessó  rios: 
válvula,  manômetro  e 
fluxômetro.  Vasilhame 

MAT 10 UN 1.980,00 19.800,00
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vazio/sem carga 

3

CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO, 50 LITROS / 
10  M3  CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO  NOVO. 
Capacidade  míni  ma 
(litros / M3): 50 Litros / 
10 M3; Material de con 
fecção:  aço;  Normas 
Aplicáveis  aceitas  e 
aprovadas  pela  ABNT. 
Suporte  com Rodízios: 
não  possui.  Aces 
sórios:  válvula, 
manômetro  e 
fluxômetro.  Vasilhame 
vazio/sem carga 

MAT 15 UN 1.980,00 29.700,00

4

CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO, 20 LITROS / 
4  M3  POSSUI 
RODÍZIOS  CILINDRO 
DE  OXIGÊNIO  NO  VO. 
Capacidade  mínima 
(litros / M3): 20 Litros / 
4  M3;  Material  de 
confecção:  aço; 
Normas Aplicáveis acei 
tas  e  aprovadas  pela 
ABNT.  Suporte  com 
Rodízios:  possui. 
Acessórios:  válvula, 
manômetro  e 
fluxômetro.  Vasilhame 
vazio/sem carga. 

MAT 5 UN 1.780,00 8.900,00

5 CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO, 40 LITROS / 
7  M3  POSSUI 
RODÍZIOS  CILINDRO 
DE  OXIGÊNIO  NO  VO. 
Capacidade  mínima 
(litros / M3): 40 Litros / 
7  M3;  Material  de 

MAT 10 UN 1.980,00 19.800,00
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confecção:  aço; 
Normas Aplicáveis acei 
tas  e  aprovadas  pela 
ABNT.  Suporte  com 
Rodízios:  possui. 
Acessórios:  válvula, 
manômetro  e 
fluxômetro.  Vasilhame 
vazio/sem carga 

6

CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO, 50 LITROS / 
10  M3  POSSUI 
RODÍZIOS  CILINDRO 
DE  OXIGÊNIO  NO  VO. 
Capacidade  mínima 
(litros / M3): 50 Litros / 
10  M3;  Material  de 
confecção:  aço; 
Normas  Aplicáveis 
aceitas  e  aprovadas 
pela  ABNT.  Suporte 
com Rodí  zios:  possui. 
Acessórios:  válvula, 
manômetro  e  flu 
xômetro.  Vasilhame 
vazio/sem carga. 

MAT 3 UN 2.850,00 8.550,00

7 CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO,  7  LITROS / 
1  M3  POSSUI 
RODÍZIOS  CILINDRO 
DE  OXIGÊNIO  NO  VO. 
Capacidade  mínima 
(litros / M3): 7 Litros / 1 
M3;  Ma  terial  de 
confecção:  aço; 
Normas  Aplicáveis 
aceitas  e  aprovadas 
pela  ABNT.  Suporte 
com  Rodízios:  possui. 
Acessórios:  válvula, 
manômetro  e 
fluxômetro.  Ideal  para 

MAT 5 UN 1.750,00 8.750,00
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ambulância. Vasilhame 
vazio/sem carga 

8

CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO,  7  LITROS / 
1  M3  CILINDRO  DE 
OXIGÊNIO  NOVO. 
Capacidade  míni  ma 
(litros / M3): 7 Litros / 1 
M3;  Material  de 
confecção:  aço; 
Normas  Aplicáveis 
aceitas  e  aprovadas 
pela  ABNT.  Suporte 
com  Rodízios:  não 
possui.  Acessó  rios: 
válvula,  manômetro  e 
fluxômetro.  Ideal  para 
ambulância. Vasilhame 
vazio/sem carga 

MAT 5 UN 1.780,00 8.900,00

9

CILINDRO  DE  AR 
COMPRIMIDO  NOVO. 
Capacidade  mínima: 
40  Litros  /  8  M3 a  50 
Litros / 10 M3; Material 
de  confecção:  aço; 
Normas  Aplicáveis 
aceitas  e  aprovadas 
pela  ABNT.  Suporte 
com  Rodí  zios:  não 
possui.  Acessórios: 
válvula,  manômetro  e 
fluxômetro.  Vasilhame 
vazio/sem carga. 

MAT 10 UN 2.500,00 25.000,00

VALOR TOTAL: 137.800,00

ASSUM PRETO PRODUÇOES CULTURAIS E 
COMERCIO DE MATERIAS PARA USO 

MEDICO LTDA
CNPJ: 10.462.477/0001-42
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End: TV Padre Lino Aderaldo, 377

Bairro: Nova Brasilia

Senador Pompeu/ CE

CEP: 63.600-000

Tel: (85) 3037-7123

E-mail: adrianocultura@hotmail.com

FRANCISCO ADRIANO DA COSTA SOUZA

REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#19818#111#22240/>

Protocolo 22240
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020 /PMJ/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/PMJ/2024
 PROCESSO Nº 12878/PMJ/2023 

VIGÊNCIA 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado 
pelo (a) Assessor (a) de Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima 
e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para 
futura e eventual  AQUISIÇÃO DE PEDRISCO, PÓ DE BRITA,  BRITA Nº 2 e BRITA Nº 
1/2, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, 
Secretaria  Municipal  de  Agronegócio  e  Meio  Ambiente  -  SEMEAGRO,  Secretaria 
Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) 
meses,  nas  quantidades  estimadas  no  Anexo  Único  desta  ata,  atendendo  as 
condições  previstas  no  instrumento  convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de 
Registro  de  Preços,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  da  Lei  nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  para  futura  e  eventual  AQUISIÇÃO DE  PEDRISCO,  PÓ DE 
BRITA, BRITA Nº 2 e BRITA Nº 1/2, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Públicos - SEMINSP, Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - 
SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um 
período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do 
edital) .

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pelas  Secretarias  solicitante,  parte  integrante do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº011/PMJ/2024.
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 4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 
que  disciplina  o  Registro  de  Preço  a  autorização  de  adesão  de  outros  órgãos  e 
entidades a  presente Ata  de Registro  de Preços,  ocorrerá  mediante  as  seguintes 
condições:

4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.1.3.  As  aquisições  ou  as  contratações  adicionais  a  que  se  refere  o  art.  31  não 
poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta  por  cento)  dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades 
participantes.

4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.1.5.  Após a  autorização do órgão gerenciador,  o  órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.1.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá 
ser exercida:

4.1.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
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nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n° 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.
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6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;

 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I - por razão de interesse público; ou
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 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui 
o art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal n° 14.926/2023.

7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

7.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:

 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29.
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 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

8.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

8.4.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

10.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

10.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

10.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.3;
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d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

 e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave;

 f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título 
de multa moratória,  limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis.  Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,  de forma a configurar,  nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 
alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

10.5.  A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

10.6.  A  penalidade  de  multa  pode ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.
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10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

11.1.  Executar  fielmente  as  obrigações  decorrentes  do instrumento convocatório, 
seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em 
conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento do órgão.

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das 
atividades específicas;

11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, 
prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  de  forma  clara,  concisa  e  lógica, 
atendendo prontamente às reclamações formuladas;

11.4.  Arcar  com  as  reclamações  levadas  ao  seu  conhecimento  por  parte  da 
fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, 
evitando repetição de fatos;

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 
vigência, para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus 
canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais 
alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis;

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver 
acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

11.7.  Manter  seus  empregados  identificados  por  crachá  e  uniforme  quando  em 
trabalho,  devendo  substituí-los,  imediatamente,  caso  sejam  considerados 
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria,  uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Administração;
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11.9.  Assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações 
estabelecidas  na  legislação  específica  de  acidentes  do  trabalho,  quando  seus 
empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 
do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a 
realização do evento;

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 
empregados,  quando  da  realização  da  entrega  do  Objeto.  Comunicar  ao  fiscal 
designado  pelo  órgão  adquirente,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  ou 
impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação 
e  eventuais  mudanças  dos  detalhes  por  parte  do  órgão  adquirente,  durante  o 
planejamento do evento;

11.12.  Manter  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  as  condições  de 
habilitação exigidas no Edital;

11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação 
de  leitura  ativada)  oficial  do  fornecedor,  afim  de  facilitar  a  comunicação  com  o 
mesmo.

11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que 
couber.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.
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12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

 13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2°,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste.

 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________
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Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

AREAL BEIRA RIO LTDA
CNPJ: 19.953.632/0001-06

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

1 BRITA Nº 1/2 PROPRIA 2.450 M³ 148,70 364.315,00

2 BRITA Nº 2 PROPRIA 950 M³ 138,52 131.594,00

3 PÓ DE BRITA PROPRIA 3.950 M³ 126,99 501.610,50

4 PEDRISCO PROPRIA 3.450 M³ 166,11 573.079,50

VALOR TOTAL 1.570.599,00

AREAL BEIRA RIO LTDA

CNPJ: 19.953.632/0001-06

End: Rua Tapajós nº 2372 Setor 1

 Bairro: Liberdade

Jaru/RO

CEP: 76890-00 

Tel: (69) 3521-2601 

E-mail: areal@arealbeirario.com.br 

LUDMILA ALVES DE ALMEIDA 

REPRESENTANTE LEGAL

Protocolo 22241
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<#E.G.B#19819#124#22241/>
<#E.G.B#19846#124#22277>

TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 125/2024
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA ATRAVÉS DO SERPROBOTS

PROCESSO Nº 11069/2024

	 O Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento, do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe 
conferem a legislação vigente, torna público para conhecimento de todos, nos termos da Lei Municipal nº 3.006/21 e do Decreto Municipal nº 
14.506/22, que RATIFICA e AUTORIZA a despesa conforme especificado a seguir: OBJETO:  Contratação de empresa para a prestação de serviços 
de tecnologia através do SERPROBOTS, Modalidade de Licitação: Inexigibilidade de Licitação. Amparo Legal: Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei n. 
14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

FORNECEDOR CNPJ Valor
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS - SERPR
33.683.111/0001-07 R$ 191.400,00

Valor Total: R$ 191.400,00 (cento e noventa e um mil e quatrocentos reais)

Jaru/RO, 19 de novembro de 2024.

IGOR BAPTISTA ZANOL
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO

<#E.G.B#19846#124#22277/>

Protocolo 22277
<#E.G.B#19853#124#22285>

TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 126/2024
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA REFERENTE A PLATAFORMA WHATSAPP BUSINESS

PROCESSO Nº 10437/2024

	 O Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento, do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe 
conferem a legislação vigente, torna público para conhecimento de todos, nos termos da Lei Municipal nº 3.006/21 e do Decreto Municipal nº 
14.506/22, que RATIFICA e AUTORIZA a despesa conforme especificado a seguir: OBJETO:  contratação de empresa especializada em tecnologia 
referente a plataforma Whatsapp Business, Modalidade de Licitação: Inexigibilidade de Licitação. Amparo Legal: Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei n. 
14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

FORNECEDOR CNPJ Valor
SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS - SERPRO
33.683.111/0001-07 R$ 286.961,00

Valor Total: R$ 286.961,00 (duzentos e oitenta e seis mil, novecentos e sessenta e um reais)

Jaru/RO, 21 de novembro de 2024.

IGOR BAPTISTA ZANOL
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO

<#E.G.B#19853#124#22285/>

Protocolo 22285

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento
<#E.G.B#19843#124#22271>

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

RESCISÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº238/2023 (ID 1981152)

	 Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo 
Cantanhede, nº 1080, Setor 02, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo Sra. Secretária Municipal 
de Educação Sra. MARIA EMILIA DO ROSARIO, brasileira, residente e domiciliado neste Município, denominado simplesmente de CONTRATANTE, 
e, por outro, Sr. (a). IVONE RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro (a), doravante denominado (a) simplesmente de CONTRATADO (A).

	 Resolvem rescindir pelo motivo: TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL.

	 Clausula Única: Fica rescindido, a partir de 16/11/2024, o Contrato Individual de Trabalho por Prazo Determinado no cargo de CUIDADOR 
(A) - LEI 3078/2021, firmado entre as partes em 16/11/2023 através de Processo Seletivo Simplificado.

Jaru/RO 18 de novembro de 2024

MARIA EMILIA DO ROSARIO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATANTE

IVONE RODRIGUES DOS SANTOS
CONTRATADO (A)

<#E.G.B#19843#124#22271/>

Protocolo 22271
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Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente
<#E.G.B#19842#125#22270>

RETIFICAÇÃO

PROCESSO 13179/2024
OBJETO CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DATA 19 de novembro de 2024

	 Com nossos cordiais cumprimentos, vimos através deste Retificar informações na Portaria 4 (ID 2740189), em que fora informado de forma 
equivocada, que a conferência poderia ser realizada até janeiro de 2024, diante disso, retificamos as informações conforme a seguir:

	 Onde se lê:
“(...) poderão convocar até o dia 26 de dezembro de 2024, e realizar o evento até 26 de janeiro de 2024 (...)”

	 Leia-se:
“(...) poderão convocar até o dia 26 de dezembro de 2024, e realizar o evento até 26 de janeiro de 2025 (...)”

	 Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Cleverson Barbosa
Secretário Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente

<#E.G.B#19842#125#22270/>

Protocolo 22270

<#E.G.B#19851#125#22282>

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

DECISÃO Nº 15/2024
Processo...: 2-4473/2022
Assunto....: LICENCIAMENTO AMBIENTAL

	 Trata-se do processo administrativo registrado sob o n. 2-4473/2022, instaurado para abrigar os procedimentos inerentes ao Licenciamento 
Ambiental do empreendimento BR Lavajato Serviços de Lavagem em veículos Ltda, registrado no CNPJ 26.226.333/0001-27, situado à Av. Juscelino 
Kubitschek, enquadrado na atividade 55.1 da Lei Municipal n. 3.325, de 28 de junho de 2022: Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de 
veículos automotores, não incluindo a parte de lubrificação.

Fundamentação:

	 Considerando o Parecer Técnico n. 44 (ID 2348141), que consolida a última análise de Licenciamento Ambiental do empreendimento objeto 
dos autos, manifestando-se desfavorável à renovação da Licença de Operação, em virtude das pendências documentais identificadas;

	 Considerando a Notificação de Pendência n. 45 (ID 2350262) - sem confirmação de recebimento - onde elenca como pendências dezesseis 
itens, variando entre peças técnicas e documentos comprobatórios e complementares;

	 Considerando a Lei Municipal n. 2.940, de 14 de junho de 2021, de forma específica o art. 21, o qual estipula que o empreendedor deve 
atender às solicitações do Órgão Ambiental dentro de 3 (três) meses a partir da notificação, sendo que a notificação foi enviada em 12 de julho de 
2024;

	 Considerando o pedido formal de prorrogação de prazo protocolado (ID 2700597), solicitando uma prorrogação de prazo até o dia 30 de 
novembro de 2024, alegando dificuldades em “reunir” os documentos exigidos; e

	 Considerando o parágrafo único do art. 21 da supracitada legislação: “antes de expirado, o prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, 
mediante justificativa do empreendedor e anuência do Órgão Ambiental”, o Departamento de Meio Ambiente DECIDE:

Decisão:

1.	 Defere-se a solicitação de prazo para apresentar os documentos pendentes da Notificação de Pendência n. 45, até o dia 30 de novembro 
de 2024;
2.	 Esclarece-se que, caso os documentos não sejam apresentados no prazo estipulado, o processo seguirá para arquivamento;
3.	 Notifique-se o interessado desta Decisão;
4.	 Publique-se em edital.

JARU/RO, 21 de novembro de 2024.

SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

Recebido por:_______________________________________.Ass.:___________________________________________________, em __/__/2024
<#E.G.B#19851#125#22282/>

Protocolo 22282
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<#E.G.B#19847#126#22278>

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE - SEMEAGRO

DECISÃO EM 2ª INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 19/2024

Processo...: 3571/2023

Assunto....: FISCALIZAÇAO EM GERAL

Interessado.: JOSE HUMBERTO RAMOS REINALDO

Histórico

Trata-se de procedimento administrativo sob n.º 1-3571/2023, originado devido à constatação de imóvel urbano em situação de mato alto, 

conforme Relatório de Fiscalização 100 de 13/03/2023 (ID 1562522);

Após, emitiu-se a Notificação 107 de 13/03/2023 (ID 1563064) para que o proprietário do imóvel providenciasse a limpeza do mesmo, sob 

pena de multa em caso de não atendimento;

Em atendimento à notificação, o proprietário apresentou Documento Digitalizado RESPOSTA de 23/05/2023 (ID 1680249) informando ter 

realizado a limpeza do imóvel, sendo posteriormente corroborado pelo Relatório de Fiscalização 674 de 31/05/2023 (ID 1693851);

Desta forma, emitiu-se a Decisão em 1ª Instância Administrativa 132 de 15/08/2023 (ID 1824051), decidindo pelo cancelamento da Notificação 

107 e pelo arquivamento do processo;

No entanto, após recebimento de nova denúncia de persistência da irregularidade de terreno em situação de mato alto, expediu-se Relatório 

de Fiscalização 1557 de 27/12/2023 (ID 2071404), onde, novamente, foi constatada a irregularidade, seguido de Notificação 2 de 05/01/2024 (ID 

2079237), estabelecendo-se novo prazo para sanear a infração;

Por meio do Resposta a notificação 2 de 24/01/2024 (ID 2103387) e do Relatório de Fiscalização 483 de 13/05/2024 (ID 2336443), constatou-se 

que a Notificação 2 fora atendida.

Assim vieram os autos para emissão de decisão em segunda instância administrativa.

Fundamentação

Após apreciação do procedimento administrativo em questão, o qual contempla a lavratura de auto de infração por existência de imóvel urbano 

em situação de mato alto, constata-se que a infração fora saneada, conforme Relatório de Fiscalização 483 de 13/05/2024 (ID 2336443).

Desta forma, considerando que a notificação fora atendida dentro do prazo estabelecido, e atentando-se ao preconizado na Lei Municipal n.º 

1827/2013, segue decisão.

Decisão

Ante o exposto, DECIDE em Segunda Instância Administrativa, consoante o Art. 310 da Lei Municipal n. 1.827/2013;

1.	 REVOGA-SE o auto de infração;

2.	 PUBLICA-SE esta decisão em diário oficial do Município;

3.	 ENCAMINHA-SE cópia para o interessado;

4.	 ARQUIVA-SE o presente processo administrativo.

Jaru/RO, 18 de novembro de 2024

CLEVERSON BARBOSA
Secretário (a) Municipal

<#E.G.B#19847#126#22278/>

Protocolo 22278
<#E.G.B#19848#126#22279>
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE - SEMEAGRO

DECISÃO EM 2ª INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 21/2024

Processo...: 7128/2023

Assunto....: FISCALIZAÇAO EM GERAL

Interessado.: AUCILEIA SILVA BRITO

Histórico

Trata-se de procedimento administrativo sob n.º 1-7128/2023, originado devido à constatação de imóvel urbano em situação de mato alto, 

conforme constatado no Relatório de Fiscalização 148 de 29/05/2023 (ID 1690426);

Após, seguiu-se com a emissão da Notificação 152 de 29/05/2023 (ID 1690465), onde o proprietário do imóvel fora informado sobre a infração 

e sobre o prazo de 20 (vinte) dias para providenciar a regularização da mesma;

Para fins de verificação de atendimento à notificação, fora realizada nova vistoria no imóvel, sendo constatado a persistência da infração, 

conforme Relatório de Fiscalização 513 de 23/05/2024 (ID 2357226);

Assim, fora emitida Decisão em 1ª Instância Administrativa 8 de 31/05/2024 (ID 2374819), onde julgou-se procedente a Notificação 152, 

convertendo-a em auto de infração, bem como se estabeleceu um prazo de 20 (vinte) dias para que o autuado apresentasse manifestação;

Tempestivamente, fora apresentada Resposta à Decisão Adm. em 1ª Inst. de 21/06/2024 (ID 2419862), onde o autuado informa ter realizado 

a limpeza do terreno, enviando imagens do local;

Assim vieram os autos para emissão de decisão em segunda instância administrativa.

Fundamentação

Após apreciação do procedimento administrativo em questão, o qual contempla a lavratura de auto de infração por situação de mato alto em 

imóvel urbano, conforme constatado no Relatório de Fiscalização 148 de 29/05/2023 (ID 1690426) e posteriormente no Relatório de Fiscalização 513 

de 23/05/2024 (ID 2357226), verifica-se que, após a Decisão em Primeira Instância Administrativa, tempestivamente, o autuado apresentou resposta 

contendo imagens da regularização da infração (ID 2419862). Desta forma, comprova-se saneada a irregularidade que originou os autos.

Assim, considerando o exposto, e atentando-se ao preconizado na Lei Municipal n.º 1827/2013, segue decisão.

Decisão

Ante o exposto, DECIDE em Segunda Instância Administrativa, consoante o Art. 310 da Lei Municipal n. 1.827/2013;

1.	 REVOGA-SE o auto de infração;

2.	 PUBLICA-SE esta decisão em diário oficial do Município;

3.	 ENCAMINHA-SE cópia para o interessado;

4.	 ARQUIVA-SE o presente processo administrativo.

Jaru/RO, 19 de novembro de 2024

CLEVERSON BARBOSA

Secretário (a) Municipal
<#E.G.B#19848#127#22279/>
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Câmara de Vereadores
<#E.G.B#19854#128#22286>

                      Portaria nº 453, de 21 de novembro de 2024

	 O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, e;

	 Considerando o que prescreve o art. 34, inciso III, alínea “g” do regimento interno deste Poder Legislativo;

	 Considerando ainda, as deliberações a serem tomadas em 22 de novembro de 2024 na, 41ª Sessão Extraordinária;

R e s o l v e

	 1 - Nomear comissão temporária composta pelos seguintes vereadores, para exarar parecer nas matérias abaixo relacionadas:

	 Presidente - Renato Rodrigues de Oliveira;
	 Relator -   Silvio Arqueley da Silva;
	 Membro - Valmir Alves Pereira;

Matérias:

	 01)  Projeto de Lei nº 439/CMJ/MD/2024,  de 21 de novembro de 2024 de autoria da Mesa Diretora que “Fixa os subsídios do Prefeito, 
Vice-Prefeito e Secretários Municipais para o quadriênio de 2025 a 2028 e dá outras providências”.

	 02)  Projeto de Lei nº 440/CMJ/MD/2024,  de 21 de novembro de 2024 de autoria da Mesa Diretora que “Fixa os subsídios dos vereadores 
da Câmara Municipal de Jaru, para o quadriênio de 2025 a 2028 e dá outras providências”.

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 21 de novembro de 2024.

ILSON PEDRO FÉLIX
PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#19854#128#22286/>

Protocolo 22286
<#E.G.B#19856#128#22288>

E D I T A L    DE     C O N V O C A C Ã O

	 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais;

	 Considerando o que prescreve o art. 126, inciso I e § 3º do Regimento Interno desta Câmara Municipal;

	 CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Vereadores deste Poder Legislativo, para a 41ª Sessão Extraordinária, da 4ª Sessão Legislativa, 

da 10ª Legislatura, que se realizará em    22 de novembro de 2024, às 8:00h no Plenário da Câmara Municipal de Jaru.

O R D E M   D O   D I A

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICA:

	 01)  Projeto de Lei nº 439/CMJ/MD/2024,  de 21 de novembro de 2024 de autoria da Mesa Diretora que “Fixa os subsídios do Prefeito, 

Vice-Prefeito e Secretários Municipais para o quadriênio de 2025 a 2028 e dá outras providências”.

	 02)  Projeto de Lei nº 440/CMJ/MD/2024,  de 21 de novembro de 2024 de autoria da Mesa Diretora que “Fixa os subsídios dos vereadores 

da Câmara Municipal de Jaru, para o quadriênio de 2025 a 2028 e dá outras providências”.

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 21 de novembro de 2024

ILSON PEDRO FÉLIX
PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#19856#128#22288/>
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